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Os partidos políticos brasileiros possuem personalidade jurídica de direito privado, 
ou seja, submetem-se às normas aplicáveis às sociedades civis. Porém o fato de 
receberem recursos do orçamento, sob a forma de Fundo Especial de Assistência 
Financeira aos Partidos Políticos - Fundo Partidário, estão submetidos ao 
cumprimento de regras específicas, principalmente no que diz respeito à 
prestação de contas. Os partidos políticos têm sua prestação de contas 
regulamentada pela Lei 9096/1995 e pela Resolução TSE nº 21.841/2004. A 
Resolução CFC nº 877/2000 determina, ainda, a forma de elaboração e de 
divulgação de suas  demonstrações contábeis. Além disso, os partidos políticos 
apresentam peculiaridades em termos de classificação de receitas e outras 
particularidades relativas à execução das despesas. Tais especificidades 
interferem de forma direta na confecção da sua prestação de contas, que também 
requer  demonstrativos específicos. O presente trabalho tem como objetivo 
verificar a observância da legislação na prestação de contas dos Diretórios 
Nacionais do PMDB, PT e PP relativa ao exercício de 2009. Esta pesquisa é de 
natureza descritiva e exploratória, com abordagem do problema de forma 
qualitativa. As informações apresentadas, com base nos dados levantados, foram 
consideradas relevantes e permitiram um maior conhecimento sobre a prestação 
de contas dos partidos políticos, contribuindo assim para ampliar a qualidade e a 
transparência das demonstrações apresentadas nessa prestação de contas. 
Concluiu-se que as prestações de contas dos 3 diretórios nacionais dos partidos 
políticos analisados não atenderam à legislação societária, porém atenderam ao 
exigido pelo TSE em sua Resolução TSE nº 21.841/2004 identificando assim, a 
necessidade de atualização desta resolução, em relação as seguintes 
demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do 
Exercício e Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 
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1 INTRODUÇÃO  
Em toda a sociedade há grupos que se unem por suas afinidades e seus 
interesses comuns. Esses grupos podem se relacionar livremente ou unir-se de 
forma organizada objetivando a defesa de seus interesses. Os partidos políticos, 
como o próprio nome diz, refletem uma parte da sociedade que através da política 
defende interesses comuns geralmente expressos em seu nome. Como exemplo 
pode-se citar o Partido dos Trabalhadores, que em seu estatuto (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, 2007, p. 04) é definido da seguinte forma: 
Art. 1º. O Partido dos Trabalhadores (PT) é uma associação voluntária 
de cidadãs e cidadãos que se propõem a lutar por democracia, 
pluralidade, solidariedade, transformações políticas, sociais, 
institucionais, econômicas, jurídicas e culturais, destinadas a eliminar a 
exploração, a dominação, a opressão, a desigualdade, a injustiça e a 
miséria, com o objetivo de construir o socialismo democrático. 
Assim, essas organizações objetivam a união de pessoas com interesses 
comuns para ganhar força e representatividade dentro do Estado Democrático, de 
forma a ter suas necessidades atendidas. 
Juridicamente, no Brasil, os partidos políticos têm importância no processo 
democrático. De acordo com o artigo 2º da Lei nº 4.737/1965: 
Todo poder emana do povo e será exercido em seu nome, por 
mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre candidatos 
indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a eleição indireta 
nos casos previstos na Constituição e leis específicas. 
 Dessa forma, a filiação partidária é um requisito a ser cumprido por 
aqueles que desejam concorrer a cargos eletivos, tornando-se parte importante 
do processo democrático.  
Nesse sentido, a Carta Constitucional de 1988 contribuiu para a ampliação 
do número de partidos políticos colocando entre os fundamentos da República 
Federativa do Brasil o “pluralismo político”.  
Atualmente, o Brasil possui 27 partidos com representatividade nacional 
que, conforme o previsto no parágrafo 2º, artigo 17 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, possuem personalidade jurídica de direito privado, 
ou seja, submetem-se às normas aplicáveis às sociedades civis. Porém, como 
esses recebem recursos do orçamento sob a forma de Fundo Especial de 
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Assistência Financeira aos Partidos Políticos - Fundo Partidário,  eles estão 
submetidos ao cumprimento de regras específicas, principalmente no que diz 
respeito à prestação de contas.   
O presente estudo tem como objetivo verificar a observância da legislação 
na prestação de contas dos diretórios nacionais do PMDB, PT e PP relativo ao 
exercício de 2009.  
1.1 TEMA E PROBLEMA 
Os partidos políticos, classificados como pessoas jurídicas de direito 
privado, são também definidos como entidades sem fins lucrativos, que conforme 
determina a Resolução nº 877/2000 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
“são aquelas em que o resultado positivo não é destinado aos detentores do 
patrimônio líquido e o lucro ou prejuízo são denominados, respectivamente, de 
superávit ou déficit”.  
A prestação de contas dos partidos políticos é regulamentada pela Lei 
9.096/1995, que determina em seus artigos de 30 a 37 as diretrizes gerais da 
prestação de contas dos partidos políticos, e pela Resolução TSE nº 21.841/2004, 
que disciplina o assunto de forma detalhada.   
Assim, a prestação de contas dos partidos políticos é definida pela Lei 
9.096/1995 e pela Resolução TSE nº 21.841/2004. E a regra contábil que as 
demonstrações contábeis exigidas por essa prestação de contas devem seguir é 
determinada pela Lei 6.404/1976 e pela Resolução CFC nº 877/2000. 
Além disso, os partidos políticos apresentam peculiaridades em termos de 
classificação de receitas, que podem ser cotas do Fundo Partidário, doações ou 
ainda estimáveis em dinheiro - Resolução TSE nº 21.841/2004, art. 4º, bem como 
outras peculiaridades relativas à execução de despesas, tendo inclusive verbas 
com aplicação vinculada, como é o caso do Fundo Partidário. Tais peculiaridades 
interferem de forma direta na confecção da sua prestação de contas, que também 
requer demonstrativos específicos exigidos pelo TSE.  
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A prestação de contas dos partidos políticos, cuja confecção e guarda é de 
responsabilidade de profissional habilitado em Contabilidade (inciso I, artigo 3º da 
Resolução TSE nº 21.841/2004), ou seja, do contador, é fiscalizada pela Justiça 
Eleitoral, conforme determina o artigo 34 da Lei 9.096/1995: 
A Justiça Eleitoral exerce a fiscalização sobre a escrituração contábil e a 
prestação de contas do partido e das despesas de campanha eleitoral, 
devendo atestar se elas refletem adequadamente a real movimentação 
financeira, os dispêndios e recursos aplicados nas campanhas eleitorais 
[...]. 
Caso a Justiça Eleitoral não aprove as contas prestadas ou constate a não 
apresentação da prestação de contas, o partido político fica sujeito a sanções, 
conforme determina o artigo  37 da Lei 9.096/1995: “A falta de prestação de 
contas ou sua desaprovação total ou parcial implica a suspensão de novas cotas 
do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às penas da lei”. Esse fato 
demonstra a importância do tema deste trabalho. 
Considerando os aspectos abordados, definiu-se a seguinte questão para 
análise: A prestação de contas dos partidos políticos é apresentada de acordo 













1.2.1 Objetivo geral 
Verificar a observância da legislação societária e das resoluções do TSE 
na prestação de contas dos diretórios nacionais do PMDB, PT e PP no exercício 
de 2009. 
1.2.2 Objetivos específicos 
Para atingir o objetivo geral deste trabalho, apresentam-se os seguintes 
objetivos específicos: 
• Caracterizar receitas partidárias, despesas partidárias e os procedimentos de 
aplicação dos recursos dos partidos políticos; 
• Apresentar a legislação relativa à prestação de contas dos partidos políticos e 
a forma de realização dessa prestação de contas; 
• Identificar a forma de fiscalização da prestação de contas dos partidos 
políticos e as consequências da constatação de irregularidades; 
• Apresentar as prestações de contas de três partidos políticos brasileiros, 
avaliando-as à luz da legislação vigente. 
1.3 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 
No que concerne ao desenvolvimento da Contabilidade no Brasil, ludícibus 
(2004, p. 40) comenta que:  
Uma característica atual do estágio de desenvolvimento da 
Contabilidade no Brasil é paradoxal: a qualidade das normas contábeis à 
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disposição ou editadas por órgãos governamentais (devido à 
inoperância, até um passado recente, de nossas entidades de auto-
regulação, o Governo teve de tomar a iniciativa) é claramente superior – 
principalmente com a Lei das Sociedades por Ações com Correção 
Integral, com as normas mais recentes do Conselho Federal de 
Contabilidade, CFC, e da Comissão de Valores Mobiliários, CVM etc. – à 
qualidade média atual dos profissionais que têm de implementar estas 
normas. Nossa legislação, historicamente, adianta-se sempre em relação 
aos homens que irão utilizá-la e isto é mais sentido no campo contábil. 
Isso, entretanto, representa também um bom sinal, ou seja, existem 
contadores altamente qualificados, capazes de editar normas bastante 
razoáveis ou influenciar nelas, como é o caso das contidas na Lei das 
S.A., e, antes disto, na própria Circular nº 179 do Banco Central, e, mais 
recentemente, na Correção Integral da CVM. 
Com relação a esta abordagem, entende-se que os profissionais contábeis 
demoram a alcançar a qualidade das normas contábeis editadas, diminuindo o 
espaço em que o profissional contábil poderia atuar. Isso porque a falta de 
conhecimento restringe a aplicação da norma, desvalorizando o profissional 
contábil e a profissão contábil como um todo.  
Lopes de Sá (2002) acrescenta que o contador cada vez mais torna-se 
responsável pela eficácia social da Contabilidade. Levando-se em consideração 
que o tema “prestação de contas dos partidos políticos” remete à aplicação de 
recursos públicos na forma de Fundo Partidário e aos Princípios Fundamentais da 
República Federativa do Brasil, a função atribuída ao contador torna-se não só 
importante como essencial, na medida em que os relatórios gerados por ele são 
as únicas fontes de informações a que os cidadãos têm acesso para saber a 
destinação dada a esses recursos públicos.  
Integra-se a esse entendimento outro aspecto a ser considerado: a 
transparência. Princípio base da gestão responsável, tem o contador como peça 
chave de sua aplicação, uma vez que a prestação de contas é vista pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC (2002, p. 14) como um 
“mecanismo para que a sociedade possa tomar conhecimento das contas e ações 
governamentais”. Para o TCE/SC (2002), a mera divulgação de informações não 
atinge a transparência, caso o conteúdo divulgado não seja compreensível, assim 
como não pode ser transparente a informação compreensível que não é 
divulgada, ratificando a necessidade de uma instrução correta para aplicação dos 
dispositivos citados. 
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De forma objetiva, para que o contador possa executar com primor o que 
lhe foi atribuído pela legislação, é necessário que ele saiba o que lhe compete. 
Considerando-se os motivos expostos, o estudo das formas previstas para 
prestação de contas dos partidos políticos é importante para que o contador 
possa aplicar os conhecimentos contábeis, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento da Ciência Contábil e a valorização do profissional contábil, 
contribuindo, enfim, para que a sociedade possa atingir o exercício pleno da 
cidadania. 
1.4 METODOLOGIA 
Quanto à natureza, esta pesquisa é classificada como aplicada que, 
segundo Parra Filho e Santos (1998, p. 101), “é feita a partir de objetivos que 
visam a sua utilização prática. Valem-se essas pesquisas das contribuições das 
teorias e leis já existentes”. 
Quanto aos objetivos, o estudo se caracteriza como exploratório. Para Ruiz 
(2002, p. 50), “quando um problema é pouco conhecido, ou seja, quando as 
hipóteses ainda não foram claramente definidas, estamos diante de uma pesquisa 
exploratória”. 
Quanto aos procedimentos utilizados na obtenção de dados para 
realização da pesquisa, caracteriza-se como uma pesquisa descritiva, que de 
acordo com Gil (2002, p. 44), tem como objetivo principal a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 
estabelecimento de relações entre variáveis. 
Em relação à abordagem do problema, foi utilizada a pesquisa qualitativa. 
Para Beuren (2003, p. 92): “Na pesquisa qualitativa concebem-se análises mais 
profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado”. 
A amostra utilizada na pesquisa é composta pelos três partidos políticos 
com maior representatividade na Assembléia Legislativa de Santa Catarina - 
ALESC, sendo que o critério de desempate foi a representatividade na Câmara 
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dos Deputados. Foi definido o ano de 2009 como ano base para este estudo em 
virtude do seu inicio ter sido no ano de 2010. 
1.5 LIMITAÇÃO DA PESQUISA 
Este trabalho tem o objetivo de contribuir para o aprimoramento do 
entendimento do leitor, porém apresenta algumas limitações. Uma delas consiste 
na bibliografia limitada sobre o tema abordado, o que dificulta análises 
aprofundadas, reduzindo-se aos textos normativos legais. 
Limita-se também à analise das prestações de contas de apenas três 
partidos políticos entendidos como os de maior representatividade na Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina - ALESC. Assim, os resultados obtidos não poderão 
ser inferidos aos demais partidos políticos. 
1.6 ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA 
Este trabalho está dividido em quatro capítulos. O primeiro capítulo  
apresenta os conhecimentos iniciais necessários para entendimento do que está 
sendo pesquisado, bem como dos motivos que levaram à realização da pesquisa.  
O segundo capítulo aborda aspectos históricos relacionados à prestação 
de contas dos partidos políticos, caracteriza receitas partidárias e define os 
procedimentos de aplicação dos recursos dos partidos políticos. Discorre, 
também, sobre definições legais, buscando situar o leitor no cenário estudado.  
O terceiro capítulo apresenta os resultados da pesquisa, comparando-os 
com o que é estabelecido na legislação vigente, atingindo o objetivo geral deste 
estudo, a saber: verificar a observância da legislação na prestação de contas do 
PMDB, PT e PP no exercício de 2009. 
 Finalmente, o quarto capítulo apresenta as considerações finais, seguidas 
das referências que serviram de base para o estudo. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Este capítulo foi desenvolvido de maneira a apresentar a origem e a 
estrutura dos partidos políticos brasileiros. Discorre, também, sobre os conceitos 
de receita e de despesa partidária, de prestação de contas e a forma de 
apresentação ao Tribunal Eleitoral, fornecendo ao leitor a sustentação necessária 
para o entendimento da pesquisa. 
2.1 BREVE HISTÓRICO DOS PARTIDOS POLÍTICOS NO BRASIL 
A história dos partidos políticos no Brasil confunde-se com a história do 
próprio país. Iniciando-se no Período Imperial, foi marcada por fatos diretamente 
ligados à forma de governo vigente em cada época. 
Os partidos políticos só passaram a ter uma função institucional a partir da 
criação do Partido Conservador e do Partido Liberal. Os conservadores tinham 
como objetivo um regime forte, com autoridade concentrada no trono e pouca 
liberdade para as províncias. Já os liberais visavam o fortalecimento do 
parlamento e a maior autonomia provincial. Ambos os partidos foram formados no 
Segundo Reinado, no Período Imperial (1837), e extinguidos com a Proclamação 
da República (1889), segundo Fehlberg (2009). 
Na República Velha, período que sucedeu o Período Imperial, os partidos 
políticos passaram a se organizar de forma regionalizada com a formação do 
Partido Republicano em cada Estado, com estatutos e diretrizes próprias. Esse 
período ficou conhecido como o da República do Café-com-leite e alternava o 
governo entre membros dos Partidos Republicanos de São Paulo e de Minas 
Gerais. Ainda nessa época, mais precisamente em 1922, foi fundado o Partido 
Comunista Brasileiro - PCB. Liderado por Luís Carlos Prestes, o PCB tentou 
depor o regime de Getúlio Vargas juntamente com a Ação Integralista Brasileira - 
AIB. Usando como escudo a Aliança Nacional Libertadora - ANL, o PCB e a AIB 
foram responsáveis pela Intentona Comunista, ocorrida em 1935, que objetivava 
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uma revolução popular contra um governo autoritário, porém não obteve sucesso, 
ainda conforme Fehlberg (2009). 
Durante o Estado-Novo (1937-1945), os partidos políticos foram totalmente 
proibidos no Brasil, ressurgindo em 1945 de forma polarizada com o Partido 
Social Democrata - PSD, que abrigava as lideranças rurais e os altos funcionários 
estatais, o Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, que acolhia lideranças sindicais e 
operários em geral, também adeptos ao governo de Getúlio Vargas e a União 
Democrática Nacional - UDN, que surgiu da associação de partidos estaduais e  
correntes de opinião e era o principal partido de oposição à Getúlio Vargas. Este 
era formado principalmente por antigos aliados de Getúlio: burgueses,  grupos 
liberais e representantes de esquerda, como relata Fehlberg (2009).  
Com a Ditadura e o Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, o 
sistema partidário existente foi extinto, e o País passou a contar apenas com duas 
associações políticas nacionais: a Aliança Renovadora Nacional - ARENA, e o 
Movimento Democrático Brasileiro - MDB, afirma Fehlberg (2009). 
Essas associações vigoraram até 1979, quando o pluripartidarismo voltou a 
fazer parte do cenário nacional, tendo sido promulgado na Constituição Federal 
de 1988, conforme Fehlberg (2009).  
É possível entender a evolução dos partidos políticos brasileiros de forma 

























FIGURA 01. EVOLUÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS BRASILEIROS 
Fonte: Adaptado de TSE (2008).  
2.2 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
A estrutura e a organização dos partidos políticos são definidas pela Lei 
9.096/1995, que estabelece que os partidos registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral - TSE poderão organizar-se nos Estados e municípios através da 
constituição de diretórios definitivos ou de comissões provisórias, sendo ambos 
regulamentados pelo estatuto partidário. 
De acordo com o § 1º do artigo 7º da Lei 9.096/1995: 
Só é admitido o registro do estatuto de partido político que tenha caráter 
nacional, considerando-se como tal aquele que comprove o apoiamento 
de eleitores correspondente a, pelo menos, meio por cento dos votos 
dados na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, não 
computados os votos em branco e os nulos, distribuídos por um terço, ou 
mais, dos Estados, com um mínimo de um décimo por cento do 
eleitorado que haja votado em cada um deles. 
É assegurada também, aos partidos políticos, autonomia para definir sua 
estrutura interna, organização e funcionamento, sem subordinação a entidades ou 
governos estrangeiros. Além da criação, também é livre a fusão, incorporação e 
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extinção de partidos políticos cujos programas respeitem a soberania nacional, o 
regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa 
humana (Adaptado da Lei 9.096/1995). 
Em relação às sedes nacionais, estas, de acordo com a Lei 9.096/1995 
devem se localizar no Distrito Federal. 
Com registro definitivo no TSE, o partido terá ainda direito ao acesso 
gratuito ao rádio e à televisão nos termos da Lei e a garantia do recebimento de 
sua cota do Fundo Partidário para constituição de seus próprios fundos. 
No tópico seguinte entender-se-á a composição das receitas partidárias e, 
posteriormente, detalhar-se-ão suas despesas e a forma de prestação de contas.  
2.3 RECEITA PARTIDÁRIA 
Segundo o NPC 14 – Pronunciamento do Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil – IBRACON nº 14/2001: 
Receita é a entrada bruta de benefícios econômicos durante o período 
que ocorre no curso das atividades ordinárias de uma empresa, quando 
tais entradas resultam em aumento do patrimônio líquido, excluídos 
aqueles decorrentes de contribuições dos proprietários, acionistas ou 
cotistas. 
Para Ferrari (2008, p. 92), receitas “são variações positivas do patrimônio 
líquido. Entre outras formas, têm origem na vendas de mercadorias (empresa 
comercial), produtos (empresa industrial) ou prestação de serviços (empresa 
civil)”. 
No caso dos partidos políticos, as receitas são definidas pelo Art. 4º da 
Resolução nº 21.841/2004 da seguinte forma:  
O partido político pode receber cotas do Fundo Partidário, doações e 
contribuições de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro de 
pessoas físicas e jurídicas, devendo manter contas bancárias distintas 
para movimentar os recursos financeiros do Fundo Partidário e os de 
outra natureza. 
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Com isso, por se tratarem de uma entidade sem fins lucrativos, os partidos 
políticos dependem de repasses de recurso, de contribuições de filiados e de 
doações para cobrir suas despesas administrativas e de campanhas eleitorais. 
2.3.1 Fundo partidário 
O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos – Fundo 
Partidário é constituído por dotações orçamentárias, multas e penalidades 
eleitorais, recursos financeiros legais e doações espontâneas privadas, relata 
Silva (1999). 
De acordo com o inciso IV, artigo 38 da Lei 9.096/1995, as dotações 
orçamentárias destinadas ao Fundo Partidário não terão valor inferior “cada ano, 
ao número de eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior ao da 
proposta orçamentária, multiplicados por trinta e cinco centavos de real, em 
valores de agosto de 1995”.  
Os valores que compõem o Fundo Partidário são depositados 
mensalmente pelo Tesouro Nacional no Banco do Brasil e lá ficam à disposição 
do Tribunal Superior Eleitoral, que terá cinco dias para fazer sua distribuição, 
conforme o Art. 41-A da Lei 9.096/1995 conforme segue: 
5% (cinco por cento) do total do Fundo Partidário serão destacados para 
entrega, em partes iguais, a todos os partidos que tenham seus estatutos 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral e 95% (noventa e cinco por 
cento) do total do Fundo Partidário serão distribuídos a eles na 
proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados. 
Os depósitos oriundos do Fundo Partidário devem ser feitos em conta 




Os partidos políticos poderão receber doações em dinheiro, desde que 
respeitem o disposto no artigo 39 da Lei 9.096/1995: 
 Art. 39. Ressalvado o disposto no art. 31, o partido político pode receber 
doações de pessoas físicas e jurídicas para constituição de seus fundos. 
 § 1º As doações de que trata este artigo podem ser feitas diretamente 
aos órgãos de direção nacional, estadual e municipal, que remeterão, à 
Justiça Eleitoral e aos órgãos hierarquicamente superiores do partido, o 
demonstrativo de seu recebimento e respectiva destinação, juntamente 
com o balanço contábil. 
[...] 
§ 3º As doações em recursos financeiros devem ser, obrigatoriamente, 
efetuadas por cheque cruzado em nome do partido político ou por 
depósito bancário diretamente na conta do partido político.       
Assim, os partidos políticos podem receber doações de pessoas físicas e 
jurídicas, sendo que as doações recebidas serão objeto de um demonstrativo 
enviado juntamente com o balanço contábil à Justiça Eleitoral e aos órgãos 
hierarquicamente superiores do partido, que indicará o valor e a origem do 
recebimento, bem como a respectiva destinação. Além disso, todas as doações 
recebidas pelos partidos políticos devem ser feitas através de cheque nominal 
cruzado ou por depósito identificado, como se lê no artigo 4º, § 2º da Resolução 
nº 21.841/2004. Caso o partido receba recursos não identificados, esses não 
poderão ser utilizados. De acordo com o artigo 6º da Resolução nº 21.841/2004, 
os recursos não identificados, independentemente do valor, devem ser recolhidos 
ao Fundo Partidário para distribuição a todos os partidos políticos, com exceção 
do partido político que recebeu tais recursos.  
2.3.3 Contribuições provenientes da filiação partidária 
A filiação partidária trata-se de uma inscrição voluntária para fazer parte e 
para contribuir com os interesses de um partido político específico e está prevista 
nos artigos de 16 a 22 da Lei 9.096/1995.  
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Tal filiação só é permitida àqueles que estiverem em pleno gozo dos seus 
direitos políticos e é condicionante para concorrência a cargo eletivo. Nesse caso, 
a filiação partidária deve ocorrer pelo menos um ano antes da data em que será 
realizada a eleição.  
Os filiados aos partidos políticos estudados devem fazer uma contribuição 
mensal ao partido, conforme previsão em seu estatuto. Por exemplo, o estatuto 
do Partido dos Trabalhadores – PT prevê no seu artigo 170 que: 
Todo filiado, obrigatoriamente, deverá efetuar uma contribuição mínima 
anual ao Partido, obedecida a seguinte tabela, baseada no rendimento 
mensal: 
I – de zero a 3 (três) salários mínimos, no valor correspondente à 
aquisição da Carteira Nacional de Filiação, estipulado pela Secretaria 
Nacional de Finanças e Planejamento; 
II – acima de 3 (três) e até 6 (seis) salários mínimos, no valor 
correspondente a 0,5 % (meio por cento) do salário líquido mensal do 
filiado; 
III – acima de 6 (seis) salários mínimos, no valor correspondente a 1% 
(um por cento) do salário líquido mensal do filiado; 
§ 1º A contribuição deverá ser paga exclusivamente pelo filiado ao 
respectivo Diretório Zonal ou Municipal, sendo que o valor referente aos 
incisos II e III deverá ser multiplicado por doze. 
§ 2º O pagamento da anuidade poderá ser efetuado da seguinte forma: 
a) anualmente, com desconto de 20% (vinte por cento) antecipado, 
observadas as normas estabelecidas pela Secretaria Nacional de 
Finanças e Planejamento; ou 
b) semestralmente, com desconto de 10% (dez por cento) antecipado 
apenas na primeira parcela. 
§ 3º O filiado com rendimento mensal variável – profissional liberal, 
autônomo, comerciante, pequeno e médio proprietário – terá sua 
respectiva contribuição calculada, em média, sobre o valor anual. 
No Partido Progressista (2007)  a contribuição é prevista no artigo 75 do 
seu estatuto: “São deveres do filiado ao Partido: [...] V – pagar a contribuição 
financeira estabelecida”. 
O Partido do Movimento Democrático Brasileiro (1996) define em seu 
estatuto, no artigo 9º, que: “São deveres dos filiados: [...] V – pagar a contribuição 
financeira estabelecida em Resolução da Comissão Executiva Estadual 
correspondente”. 
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Dessa forma, as contribuições partidárias podem ter valores diferenciados, 
conforme o partido, e compõem parte da receita partidária. Assim sendo, essa 
receita também deverá ser discriminada detalhadamente na prestação de contas 
do partido. 
2.3.4 Estimáveis em dinheiro 
De acordo com o Manual Técnico de Arrecadação e Aplicação de 
Recursos e de Prestação de Contas (2010, p. 14), além das contribuições 
partidárias, o partido político também pode auferir receita através dos estimáveis 
em dinheiro: 
Recursos estimáveis em dinheiro são recursos recebidos diretamente, 
pelos candidatos e partidos, de bens ou serviços prestados, mensuráveis 
em dinheiro, mas que, por sua natureza, não transitam em conta 
bancária e não geram desembolso financeiro para candidatos e comitês 
financeiros. Podem ser provenientes de doações ou do patrimônio 
particular do próprio candidato. 
De forma mais clara, estimáveis em dinheiro são todos os bens ou os 
serviços recebidos pelo partido sem a respectiva cobrança. Por exemplo, caso um 
contador ofereça serviços contábeis gratuitamente ao partido, esse serviço, 
realizado e não cobrado, será considerado uma doação estimável em dinheiro, na 
forma de serviço prestado e, por isso, deve ser contabilizado como receita na 
prestação de contas. 
O Manual Técnico de Arrecadação e Aplicação de Recursos e de 
Prestação de Contas (2010, p. 14) ainda define que:  
É obrigatória a emissão de recibos eleitorais para a arrecadação de 
recursos estimáveis em dinheiro, ou seja, independentemente da 
natureza do bem ou serviço doado, faz-se necessário emitir o 
correspondente recibo eleitoral. 
A comprovação da doação de estimáveis em dinheiro também poderá ser 
feita por canhotos dos recibos eleitorais emitidos, documentos fiscais em nome do 
doador ou termo de doação, no caso de pessoa física, nota fiscal de doação de 
bens ou serviços, no caso do doador ser pessoa jurídica, ou por termo de cessão, 
no caso da doação de bens. 
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Para se determinar o valor dessa receita, os bens e os serviços estimáveis 
em dinheiro devem ter seus valores apurados com base nos preços fixados no 
mercado.  
Quanto às limitações, o disposto no artigo 31 da Lei nº 9.096/1995 
determina:  
É vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob qualquer forma 
ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, 
inclusive através de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 
I – entidade ou governo estrangeiros; 
II – autoridade ou órgãos públicos, ressalvadas as dotações referidas no 
art. 38; 
III – autarquias, empresas públicas ou concessionárias de serviços 
públicos, sociedades de economia mista e fundações instituídas em 
virtude de lei e para cujos recursos concorram órgãos ou entidades 
governamentais; 
IV – entidade de classe ou sindical. 
 
Assim, as entidades relacionadas nesse artigo não poderão efetuar 
doações a partidos políticos sob qualquer pretexto.  
Cabe ressaltar que, caso a prestação de contas apresente estimáveis em 
dinheiro, estes deverão estar avaliados com base em preços de mercado, ser 
comprovados por documento fiscal que caracterize a doação ou, na sua 
impossibilidade, por termo de doação, e ser certificados pelo tesoureiro do partido 
mediante notas explicativas, como previsto no artigo 4º, § 3, inciso III, da 
Resolução TSE nº 21.841/2004. 
2.3.5 Sobras de campanha 
As sobras de campanha, por força do artigo 7º da Resolução TSE nº 
21.841/2004, devem ser contabilizadas como receitas partidárias. Porém, sua 
utilização fica restrita à criação e à manutenção de instituto ou fundação de 
pesquisa política. A comprovação da destinação correta das sobras de campanha 
 29 
deve ser feita na prestação de contas anual do exercício subsequente ao seu 
recolhimento. 
2.4 DESPESA PARTIDÁRIA 
Na visão de Ferrari (2008, p. 86), despesas “são variações negativas do 
patrimônio líquido. Entre outras formas, tem origem no consumo de bens e na 
utilização de serviços. Visam, direta ou indiretamente, a obtenção de receitas”. 
Para Martins (2001, p. 26), despesa pode ser entendida como “bem ou 
serviço consumidos direta ou indiretamente para obtenção de receitas”. 
No caso dos partidos políticos, as despesas têm determinada sua forma de 
comprovação conforme prevê o Art. 9º da Resolução nº 21.841/2004:  
A comprovação das despesas deve ser realizada pelos documentos 
abaixo indicados, originais ou cópias autenticadas, emitidos em nome do 
partido político, sem emendas ou rasuras, referentes ao exercício em 
exame e discriminados por natureza do serviço prestado ou do material 
adquirido:  
I – documentos fiscais emitidos segundo a legislação vigente, quando se 
tratar de bens e serviços adquiridos de pessoa física ou jurídica; e  
II – recibos, contendo nome legível, endereço, CPF ou CNPJ do 
emitente, natureza do serviço prestado, data de emissão e valor, caso a 
legislação competente dispense a emissão de documento fiscal.  
Dessa forma, sempre que um partido político efetuar uma despesa com 
pessoa física ou jurídica deve comprovar sua realização por meio de documentos 
fiscais. Somente será dispensada a apresentação de documento fiscal para 
despesa efetuada com entidades dispensadas legalmente da emissão de 
documento fiscal, não detalhando como seria este documento.  
Outro ponto a ser observado é que, conforme o artigo 10 da Resolução 
TSE nº 21.841/2004: 
As despesas partidárias devem ser realizadas por cheques nominativos 
ou por crédito bancário identificado, à exceção daquelas cujos valores 
estejam situados abaixo do teto fixado pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
as quais podem ser realizadas em dinheiro, observado, em qualquer 
caso, o trânsito prévio desses recursos em conta bancária. 
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Assim, mesmo os pagamentos em dinheiro devem ser efetuados com 
valores que já tenham transitado pela conta bancária do partido.  
2.5 RECURSOS COM APLICAÇÃO VINCULADA – FUNDO PARTIDÁRIO 
Juridicamente, o artigo 44 da Lei 9.096/1995 define que: 
Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados: 
I – na manutenção das sedes e serviços do partido, permitido o 
pagamento de pessoal, a qualquer título, este último até o limite máximo 
de vinte por cento do total recebido; 
II – na propaganda doutrinária e política; 
III – no alistamento e campanhas eleitorais; 
IV – na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de 
doutrinação e educação política, sendo esta aplicação de, no mínimo, 
vinte por cento do total recebido. 
§ 1º Na prestação de contas dos órgãos de direção partidária de 
qualquer nível devem ser discriminadas as despesas realizadas com 
recursos do Fundo Partidário, de modo a permitir o controle da Justiça 
Eleitoral sobre o cumprimento do disposto nos incisos I e IV deste artigo. 
§ 2º A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, investigar sobre a 
aplicação de recursos oriundos do Fundo Partidário. 
§ 3º Os recursos de que trata este artigo não estão sujeitos ao regime da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Dessa forma, além das despesas com manutenção, propaganda política e 
campanhas eleitorais, as verbas provenientes do Fundo Partidário devem ser 
aplicadas na “criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e 
doutrinação e educação política”, sendo que o percentual mínimo das verbas 
recebidas que deve ser direcionado a essa despesa é de vinte por cento.  
Dentre as fundações e institutos criados por partidos políticos e mantidos 




FIGURA 02. FUNDAÇÕES PARTIDÁRIAS 
Fonte: Adaptado de CARDIN. 
 
 
O objetivo de pesquisa, doutrinação e educação política dessas entidades 
é facilmente identificado no sítio dessas instituições a exemplo da Fundação 
Perseu Abramo (2009, p. 1), que tem como objetivos: 
- Contribuir para a educação e qualificação da ação política dos filiados 
do PT, do povo trabalhador e da cultura socialista democrática do Brasil. 
- Articular e fomentar processos de elaboração intelectual e criação 
cultural no campo progressista. 
- Com relação ao momento histórico criada pelas eleições de 2002, 
temos o desafio de confirmar e expandir nosso papel na democracia 
brasileira. 
- Contribuir para que o pensamento progressista se torne referência e 
que as tradições conservadoras, antes dominantes, sejam levadas a 
evoluir e se reposicionar frente às transformações em curso.  
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2.6 PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
A prestação de contas anual dos partidos políticos é obrigação instituída 
pela Lei nº 9.096/1995. Conforme determina o artigo 30 dessa Lei, “o partido 
político, através de seus órgãos nacionais, regionais e municipais, deve manter 
escrituração contábil, de forma a permitir o conhecimento da origem de suas 
receitas e a destinação de suas despesas”. Dessa forma, a prestação de contas 
dos partidos políticos destina-se, especialmente, apresentar ao usuário   
informações quanto à origem das receitas partidárias e à destinação dada a essas 
receitas.  
Além disso, o artigo 32 da Lei 9.096/1995 define que: 
O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça Eleitoral, o 
balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de abril do ano seguinte. 
§ 1º O balanço contábil do órgão nacional será enviado ao Tribunal 
Superior Eleitoral, o dos órgãos estaduais aos Tribunais Regionais 
Eleitorais e o dos órgãos municipais aos Juízes Eleitorais. 
§ 2º A Justiça Eleitoral determina, imediatamente, a publicação dos 
balanços na imprensa oficial, e, onde ela não exista, procede à afixação 
dos mesmos no Cartório Eleitoral. 
§ 3º No ano em que ocorrem eleições, o partido deve enviar balancetes 
mensais à Justiça Eleitoral, durante os quatro meses anteriores e os dois 
meses posteriores ao pleito. 
 
Com isso, até o dia 30 de abril do ano seguinte, o partido político deverá 
enviar à Justiça Eleitoral o balanço contábil do exercício anterior, sendo que o 
órgão partidário nacional enviará seu balanço ao Tribunal Superior Eleitoral, os 
órgãos partidários estaduais enviarão seus balanços aos Tribunais Regionais 
Estaduais e os órgãos partidários municipais enviarão seus balanços aos Juízes 
Eleitorais. Além disso, todos deverão publicar imediatamente seus balanços na 
Imprensa Oficial ou no Cartório Eleitoral, onde a Imprensa Oficial não exista. 
Conforme determina o artigo 32, § 2º da Lei 9.096/1995: 
O Balanço Patrimonial deve ser encaminhado para publicação na 
imprensa oficial, no prazo máximo de cinco dias da data de sua 
apresentação e, onde ela não exista, deve ser afixado no respectivo 
cartório eleitoral da circunscrição do órgão de direção partidária.  
Outra observação importante é que nos anos eleitorais o partido deve 
enviar balancetes mensais à Justiça Eleitoral, conforme sua esfera de atuação, 
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durante os quatro meses anteriores e os dois meses posteriores à eleição, de 
acordo com o que determina a Resolução TSE nº 21.841/2004, em seu artigo 17: 
“Os balancetes referentes aos meses de junho a dezembro, de que trata o inciso 
III do art. 3º desta Resolução, devem ser encaminhados à Justiça Eleitoral até o 
décimo quinto dia do mês subseqüente”. 
Em relação ao seu conteúdo, o artigo 11 da Resolução TSE nº 
21.841/2004 define que: 
A escrituração contábil deve pautar-se pelos Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e pela observância dos critérios e procedimentos 
constantes das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T – 10.19 – 
Entidades sem finalidade de lucros), realizar-se com base na 
documentação comprobatória de entradas e saídas de recursos e bens, 
registrada nos livros Diário e Razão e, ainda, obedecer ao Plano de 
Contas das agremiações partidárias.  
Parágrafo único. Os livros Razão e Diário, este último devidamente 
autenticado no ofício civil, relativos ao exercício financeiro em exame, 
devem acompanhar a prestação de contas anual do partido político à 
Justiça Eleitoral. 
Assim, além de respeitar os Princípios de Contabilidade, atuando no 
regime contábil da competência, e de observar os procedimentos contábeis 
aplicados à entidade sem fins lucrativos, o partido político deverá obedecer ao 
plano de contas das agremiações partidárias. Esse artigo define, também, que os 
livros Diário e Razão, registrados com base na documentação de entrada e de 
saída de recursos e bens, devem ser autenticados no ofício civil e anexados à 
prestação de contas anual do partido político. 
Os demonstrativos contábeis exigidos para prestação de contas dos 
partidos políticos estão descritos no Art. 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004: 
A prestação de contas anual a que se refere o art. 13 deve ser composta 
pelas seguintes peças e documentos:  
I – demonstrações contábeis exigidas pelas Normas Brasileiras de 
Contabilidade:  
a) balanço patrimonial;  
b) demonstração do resultado;  
c) demonstração de lucros ou prejuízos acumulados;  
d) demonstração das mutações do patrimônio líquido; e  
e) demonstração das origens e aplicações dos recursos. 
 
As demonstrações contábeis previstas no inciso I do artigo 14 da 
Resolução TSE nº 21.841/2004 devem conter as assinaturas do presidente do 
partido, do tesoureiro e do profissional legalmente habilitado com indicação de 
sua categoria profissional (técnico ou contador) e número de registro no Conselho 
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Regional de Contabilidade – CRC, como prevê o parágrafo 1º, artigo 14, da 
Resolução TSE nº 21.841/2004. 
Além dos demonstrativos contábeis, a prestação de contas dos partidos 
políticos exige peças complementares específicas que evidenciam 
particularidades dos partidos, conforme o Art. 14 da Resolução TSE nº 
21.841/2004: 
II – peças complementares decorrentes da Lei nº 9.096/95:  
a) demonstrativo de receitas e despesas, com distinção entre a aplicação 
de recursos do Fundo Partidário e a realizada com outros recursos;  
b) demonstrativo de obrigações a pagar;  
c) demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos aos 
órgãos estaduais, no caso de prestação de contas da direção nacional 
do partido;  
d) demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos aos 
órgãos municipais ou zonais, no caso de prestação de contas de direção 
estadual do partido;  
e) demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos a 
candidatos, quando a prestação de contas se referir a ano em que 
houver eleição;  
f) demonstrativo de doações recebidas;  
g) demonstrativo de contribuições recebidas;  
h) demonstrativo de sobras de campanha;  
i) demonstrativo das transferências financeiras intrapartidárias recebidas;  
j) demonstrativo das transferências financeiras intrapartidárias efetuadas;  
k) parecer da Comissão Executiva/Provisória ou do Conselho Fiscal, se 
houver, aprovando ou não as contas;  
l) relação das contas bancárias abertas, indicando número, banco e 
agência com o respectivo endereço, bem como identificação daquela 
destinada exclusivamente à movimentação dos recursos do Fundo 
Partidário e da(s) destinada(s) à movimentação dos demais recursos;  
m) conciliação bancária, caso existam débitos ou créditos que não 
tenham constado do extrato bancário na data da sua emissão;  
n) extratos bancários consolidados e definitivos das contas referidas no 
inciso anterior, do período integral do exercício ao qual se refere a 
prestação de contas;  
o) documentos fiscais, originais ou cópias autenticadas, que comprovam 
as despesas de caráter eleitoral; e  
p) livros Diário e Razão, conforme o disposto no parágrafo único do art. 
11 desta Resolução. 
 
De acordo com o Manual Técnico de Arrecadação e Aplicação de 
Recursos e de Prestação de Contas (2010, p. 26), a ausência de movimentação 
de recursos no período a que se refere à prestação de contas não isenta o partido 
político do dever de prestar contas com a prova dessa ausência por extratos 
bancários, sem prejuízo de outras provas que a Justiça Eleitoral entenda 
necessárias. 
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2.6.1 Balanço patrimonial 
O Balanço Patrimonial evidencia a situação econômica, financeira e 
patrimonial de uma entidade em determinado momento. 
Iudícibus; Martins; Gelbcke (2003, p. 29) definem que:  
o balanço é composto por três elementos básicos: ativo, que 
compreende as aplicações de recursos, passivo, que compreende as 
exigibilidades e obrigações e patrimônio líquido que representa a 
diferença entre ativo e passivo, ou seja, o valor liquido da empresa. 
O Balanço Patrimonial exigido para os partidos políticos é o mesmo exigido 
para as demais entidades com e sem fins lucrativos. A diferença encontra-se no 
fato de que, por ser uma entidade sem finalidade de lucro, a Resolução CFC nº 
877/2000 define que esses devem apresentar “patrimônio social” ao invés de 
patrimônio líquido; e, superávit ou déficit, ao invés de lucros ou prejuízos 
acumulados. 
Apesar da Lei 11.638/2007 estar definido que o patrimônio líquido deve ser 
considerado patrimônio social para as entidades sem finalidade de lucro, no 
modelo disponível no sítio do TSE o patrimônio líquido permanece com a mesma 
nomenclatura. 
Cabe ressaltar que o modelo de balanço patrimonial disponível no sítio do 
TSE ainda não apresenta as alterações incluídas à Lei 6.404/1976 pelas Leis 
11.638/2007 e 11.941/2009, que resultaram na seguinte estrutura de balanço (Art. 
178, Leis 11.638/2007 e 11.941/2009) : 
No balanço, as contas serão classificadas segundo os elementos do 
patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o 
conhecimento e a análise da situação financeira da companhia. 
§ 1º No ativo, as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau 
de liquidez dos elementos nelas registrados, nos seguintes grupos: 
I – ativo circulante; e 
II – ativo não circulante, composto por ativo realizável a longo prazo, 
investimentos, imobilizado e intangível.  
§ 2º No passivo, as contas serão classificadas nos seguintes grupos: 
I – passivo circulante;   
II – passivo não circulante; e  
III – patrimônio líquido, dividido em capital social, reservas de capital, 
ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, ações em tesouraria 
e prejuízos acumulados  
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Tal estrutura deveria ter sido aplicada desde 2008, início da vigência da 
Medida Provisória nº 449, que instituiu tais padrões e posteriormente foi 
convertida na Lei 11.941/2009. 
2.6.2 Demonstração do resultado do exercício- DRE 
A Demonstração do Resultado do Exercício – DRE demonstra as 
operações que afetaram e contribuíram para o resultado final obtido em 
determinado período, confrontando receitas, despesas e custos para 
determinação do resultado, seja ele positivo ou não. 
Iudícibus; Martins; Gelbcke (2003, p. 326) consideram que: 
A Demonstração do Resultado do Exercício é a apresentação, em forma 
resumida, das operações realizadas pela empresa, durante o exercício 
social, demonstradas de forma a destacar o resultado líquido do período. 
Nesse mesmo sentido, o artigo 187 da Lei 6.404/1976 define o conteúdo 
da Demonstração do Resultado do Exercício, conforme segue: 
A demonstração do resultado do exercício discriminará: 
I – a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os 
abatimentos e os impostos; 
II – a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e 
serviços vendidos e o lucro bruto; 
III – as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas 
das receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas 
operacionais; 
IV – o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas e as outras 
despesas; 
V – o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda e a 
provisão para o imposto; 
VI – as participações de debêntures, empregados, administradores e 
partes beneficiárias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de 
instituições ou fundos de assistência ou previdência de empregados, que 
não se caracterizem como despesa;  
VII – o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação 
do capital social. 
§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados: 
a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente 
da sua realização em moeda; e 
b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, 
correspondentes a essas receitas e rendimentos. 
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Diferente das entidades com finalidade de lucro, os partidos políticos não 
devem apresentar em seu resultado lucros ou prejuízos acumulados, mas sim 
déficit ou superávit do exercício, segundo a Resolução CFC nº 877/2000. 
2.6.3 Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados – DLPA 
A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA demonstra 
de forma discriminada as variações na conta lucros ou prejuízos acumulados, 
partindo de seu saldo anterior. 
O artigo 186 da Lei 6.404/1976 estabelece: 
A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados discriminará: 
I – o saldo do início do período, os ajustes de exercícios anteriores e a 
correção monetária do saldo inicial; 
II – as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício; 
III – as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros 
incorporada ao capital e o saldo ao fim do período. 
 
 
Conforme Ferrari (2008), a DLPA é a demonstração cujo objetivo principal 
é evidenciar a distribuição – destinações – do resultado do exercício. 
Por sua vez, Iudícibus; Martins; Gelbcke (2003, p. 369) afirmam que: 
Essa demonstração é de preparação rápida e simples, pois nada mais 
representa do que uma mera transcrição, de forma ordenada e racional, 
da conta de razão Lucros ou Prejuízos Acumulados. Todavia, essa 
demonstração somente deve ser feita após todos os ajustes finais, ou 
seja, após termos levantado o Balanço final do exercício. 
 
Assim, no caso dos partidos políticos, a DLPA demonstrará de forma 
ordenada e racional a movimentação do superávit ou déficit do exercício, partindo 
do saldo final do exercício anterior.  
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2.6.4 Demonstração das mutações do patrimônio líquido – DMPL 
Esta demonstração não é obrigatória pela Lei nº 6.404/1976, mas a sua 
publicação é exigida pela CVM em sua instrução nº 59/86, para as companhias 
abertas, e pela Resolução TSE nº 21.841/2004, para os partidos políticos.  A Lei 
das Sociedades por Ações cita essa demonstração no seu § 2º do artigo 186 da 
seguinte forma: 
A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o 
montante do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída 
na demonstração das mutações do patrimônio líquido, se elaborada e 
publicada pela companhia. 
Marion (2005, p. 415) registra que: 
Ao contrário da Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
(DLPA), que fornece a movimentação, basicamente, de uma única conta 
do patrimônio Líquido (Lucros Acomodados), a Demonstração de 
Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) evidencia a movimentação de 
diversas (todas) contas do PL ocorrida durante o exercício. Assim, todo 
acréscimo ou diminuição do Patrimônio Líquido são evidenciados por 
meio dessa demonstração, bem como a formação e utilização das 
reservas (inclusive aquelas não originadas por lucro). 
 
Iudícibus; Martins; Gelbcke (2003, p. 31), acrescentam que a DMPL: 
Evidencia a mutação do patrimônio líquido em termos globais (novas 
integralizações de capital, resultado do exercício, ajustes de exercícios 
anteriores, dividendos, reavaliações, etc) e em termos de mutações 
internas (incorporações de reserva ao capital, transferências de lucros 
acumulados para reservas  e vice-versa, etc). 
Com isso, entende-se que, por ser uma demonstração mais completa, pois 
demonstra todas as mutações do Patrimônio Líquido, com a sua publicação, não 
haveria necessidade da publicação da DLPA. 
 
2.6.5 Demonstração das origens e aplicações dos recursos – DOAR 
A Demonstração das Origens e Aplicação dos Recursos registra os fatos 
que modificaram a posição financeira da empresa pelo fluxo de recursos. 
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Na visão de Marion (2005, p. 455): 
Muitas denominações têm sido atribuídas a esta Demonstração. A mais 
comum é a Demonstração do Fluxo de Fundos (Funds Flow Statement), 
bastante utilizada no Estados Unidos. Outra, menos comum, é a 
Demonstração de Fontes e usos de Capital de Giro Líquido. E, em 
algumas situações, é conhecida também como Demonstração das 
Modificações na Posição Financeira. Todavia, com o advento da Lei nº 
6.404/76 (Sociedade por Ações), consolidou-se a denominação 
Demonstração da Origens e Aplicações de Recursos – DOAR. 
 
O conceito de DOAR, para Ferrari (2008, p. 659), “é a demonstração 
contábil que tem por objetivo evidenciar, de forma sistemática, os fatos e seus 
respectivos valores que modificaram o Capital Circulante Líquido”. 
A importância da DOAR, segundo Iudícibus; Martins; Gelbcke (2003, p. 
385), é que: 
Pela natureza das informações que contém, a DOAR é de muita 
utilidade, pois fornece dados importantes que não constam das demais 
demonstrações financeiras; está relacionada tanto com o Balanço como 
com a Demonstração do Resultado do Exercício, sendo complementar a 
ambas, fornecendo as modificações na posição financeira da empresa 
pelo fluxo de recursos. 
Apesar de sua importância, a DOAR foi retirada do campo de exigência da 
Lei 6.404/1976 pela Lei 11.638/2007. Com o advento da Lei 11.638/2007, a 
DOAR foi substituída pelas Demonstrações dos Fluxos de Caixa e do Valor 
Adicionado – DFC e DVA, conforme o Artigo 188 da Lei 6.404/1976: 
As demonstrações referidas nos incisos IV e V do caput do art. 176 desta 
Lei indicarão, no mínimo:  
I – demonstração dos fluxos de caixa – as alterações ocorridas, durante 
o exercício, no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregando-se 
essas alterações em, no mínimo, 3 (três) fluxos:  
a) das operações;  
b) dos financiamentos; e  
c) dos investimentos;  
II – demonstração do valor adicionado – o valor da riqueza gerada pela 
companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para 
a geração dessa riqueza, tais como empregados, financiadores, 
acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não 
distribuída.  
 
Desse modo, desde 2008, os partidos políticos não estariam mais 
obrigados a apresentar a DOAR, mas sim a  DFC, uma vez que a DVA, de acordo 
com a mesma Lei, só seria exigida para companhias abertas, como observa-se no 
artigo 176, Lei 6.404/1976, extinguindo assim a necessidade de sua apresentação 
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pelos partidos políticos. Desse modo, os partidos políticos, desde a alteração da 
Lei 6.404/1976, estão obrigados a apresentar a DFC, o que não lhes impede de 
apresentar a DOAR caso seja seu interesse, porém a obrigatoriedade de sua 
apresentação está extinta.  
Cabe ressaltar que no sítio do TSE encontra-se disponível o modelo da 
DOAR, como se esta ainda fosse a demonstração obrigatória a ser exigida.  
2.6.6 Demonstrativo de receitas e despesas 
Este demonstrativo é umas das peças complementares (relatórios 
contábeis) decorrentes da Lei nº 9.096/1995, aplicável apenas para partidos 
políticos.  
Segundo o Manual Técnico de Arrecadação e Aplicação de Recursos de 
Prestação de Contas (2010 p. 29), o “Demonstrativo de Receitas e Despesas 
especificará as receitas, as despesas, os saldos e as eventuais sobras de 
campanha”. 
Conforme modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, essa demonstração 
contábil é formada pelo detalhamento das receitas recebidas pelo partido, 
divididas em operacionais – doações, contribuições, fundo partidário, sobras de 
campanha etc, e não operacionais – lucro na alienação de bens de uso, 
financeiras etc, e pelo detalhamento das despesas, com a abertura de duas 
colunas, para distinguir despesas feitas com recursos do Fundo Partidário das 
realizadas com outros recursos, apresentando ao final o resultado do exercício. 
2.6.7 Demonstrativo de obrigações a pagar 
Instituído pela letra “b” do item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 
21.841/2004, este demonstrativo tem como objetivo apresentar as dívidas do 
partido, por data de vencimento, com valores apresentados por fornecedores. 
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Conforme modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, esse demonstrativo 
apresentará sete colunas, especificando o fornecedor com o número de cadastro 
na Receita Federal (CPF ou CNPJ), a natureza do gasto, a identificação do 
documento, especificando nesse item a data de emissão do documento, sua 
espécie e seu número, e por fim o vencimento da obrigação e o valor. 
2.6.8 Demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos aos 
órgãos estaduais 
Este demonstrativo é de apresentação exclusiva dos diretórios nacionais e, 
conforme modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, demonstra a distribuição dos 
recursos do Fundo Partidário aos órgãos estaduais por cota mensal (letra “c” do 
item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.9 Demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos aos 
órgãos municipais ou zonais 
Este demonstrativo é de apresentação exclusiva dos diretórios estaduais e, 
conforme modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, demonstra a distribuição dos 
recursos do Fundo Partidário aos órgãos municipais e zonais por cota mensal 
(letra “d” do item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.10 Demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário distribuídos a 
candidatos 
Segundo modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, demonstra a 
distribuição dos recursos do Fundo Partidário por candidato, com o valor da cota 
distribuída e a data da distribuição.  
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Este demonstrativo deve ser apresentado mesmo em anos não eleitorais, 
sendo preenchido apenas quando necessário. Dessa forma, não havendo 
movimentação no período, essa demonstração será enviada sem movimentação 
(letra “e” do item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.11 Demonstrativo de doações recebidas 
Segundo o modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, este demonstrativo 
apresenta as doações recebidas pelo partido, discriminando a data do 
recebimento, a espécie do recurso, o doador do recurso, seu número de cadastro 
na Receita Federal (CPF ou CNPJ) e o valor em reais (letra “f” do item II do artigo 
14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.12 Demonstrativo de contribuições recebidas 
Este demonstrativo relaciona, segundo o modelo disponibilizado pelo sítio 
do TSE, as contribuições dos seus filiados recebidas pelo partido, discriminando a 
data do recebimento, a espécie do recurso, o doador do recurso, seu número de 
cadastro na Receita Federal (CPF ou CNPJ) e o valor em reais (letra “g” do item II 
do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.13 Demonstrativo de sobras de campanha 
Segundo modelo disponibilizado pelo sítio do TSE, demonstra as sobras de 
campanha que retornarão ao partido. Nesse demonstrativo deverá ser detalhada 
a data do recebimento, a espécie do recurso, o candidato ou o comitê, seu 
número de cadastro na Receita Federal (CPF ou CNPJ) e o valor que será 
devolvido. 
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Este demonstrativo deve ser apresentado mesmo em anos não eleitorais, 
sendo preenchido apenas quando necessário. Assim, não havendo 
movimentação no período, essa demonstração será enviada sem movimentação 
(letra “h” do item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.14 Demonstrativo das transferências financeiras intrapartidárias 
recebidas 
Este demonstrativo deve ser preenchido quando houver transferências 
financeiras entre diretórios do partido. O diretório que receber a transferência 
deve preencher esse demonstrativo indicando a origem do recurso (letra “i” do 
item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.15 Demonstrativo das transferências financeiras intrapartidárias 
efetuadas 
Este demonstrativo deve ser preenchido quando houver transferências 
financeiras entre diretórios do partido. O diretório que efetuar a transferência deve 
preencher esse demonstrativo indicando o destinatário do recurso (letra “j” do item 
II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.16 Parecer da comissão executiva/provisória ou do conselho fiscal 
Este parecer será preenchido pela Comissão Executiva ou pelo Conselho 
Fiscal, aprovando ou não as contas do partido (letra “k” do item II do artigo 14 da 
Resolução TSE nº 21.841/2004).  
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2.6.17 Relação das contas bancárias  
Este relatório deve relacionar as contas bancárias abertas, indicando 
número, banco e agência com o respectivo endereço, bem como identificação 
daquela destinada exclusivamente à movimentação dos recursos do Fundo 
Partidário e das destinadas à movimentação dos demais recursos (letra “l” do item 
II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.18 Conciliação bancária 
Esta conciliação deve ser feita caso existam débitos ou créditos que não 
tenham constado do extrato bancário na data da sua emissão. Devem ser 
apresentados também os extratos bancários consolidados e definitivos das contas 
referidas do período integral do exercício ao qual se refere a prestação de contas 
(letra “m” do item II do artigo 14 da Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.6.19 Livros diário e razão 
Para MARION (2005, p. 247), o “Livro DIÁRIO é um livro obrigatório em 
todas as entidades e registra os fatos contábeis em partidas dobradas na ordem 
rigorosamente cronológica do dia, mês e ano”.  
Segundo o artigo 5º do Decreto-Lei 486/1969: 
Sem prejuízo de exigências especiais da lei, é obrigatório o uso de Livro 
Diário, encadernado com folhas numeradas seguidamente, em que 
serão lançados, dia a dia, diretamente ou por reprodução, os atos ou 
operações da atividade, ou que modifiquem ou possam vir a modificar a 
situação patrimonial da pessoa jurídica. 
O Livro Razão é o detalhamento, por conta, dos lançamentos realizados no 
diário. 
Segundo o artigo 259 do Decreto 3.000/1999 – RIR: 
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[o] Livro Razão é utilizado para resumir e totalizar, por conta ou sub-
conta, os lançamentos efetuados no Diário, mantidas as demais 
exigências e condições previstas na legislação. A escrituração deverá 
ser individualizada, obedecendo-se a ordem cronológica das operações. 

Com isso os partidos políticos devem apresentar sua escrituração contábil 
registrada em Livro Diário e Livro Razão, e, além dos relatórios e dos 
demonstrativos relacionados, os partidos políticos devem apresentar os 
documentos fiscais, originais ou cópias autenticadas, que comprovam as 
despesas de caráter eleitoral (Resolução TSE nº 21.841/2004). 
2.7 ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TSE/TER  
O artigo 12 da Resolução TSE nº 21.841/2004 determina a escrituração 
contábil por sistema informatizado, conforme segue: 
Para fins de prestação de contas à Justiça Eleitoral, a escrituração 
contábil deve ser efetuada por sistema informatizado desenvolvido pela 
Justiça Eleitoral, gerando os livros Diário e Razão, bem como os 
demonstrativos exigidos no art. 14 desta Resolução, o que deverá estar 
ainda acompanhado dos extratos bancários previstos no inciso II da 
alínea n do mesmo artigo, das cópias dos documentos que comprovam 
as despesas de caráter eleitoral, se houver, e do disquete gerado pelo 
referido sistema.  
[..] 
§ 2º A documentação comprobatória das contas prestadas deve 
permanecer sob a responsabilidade do partido por prazo não inferior a 
cinco anos, contados da publicação da decisão que julgar 
definitivamente as contas. A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, 
proceder à sua requisição, pelo tempo que for necessário, para fins da 
fiscalização prevista no caput do art. 34 da Lei nº 9.096/95. 
O sistema, cujo nome é Sistema de Prestação de Contas dos Partidos – 
SPCP, que hoje se encontra na versão 3.4.8.2, foi desenvolvido pela Justiça 
Eleitoral e pode ser baixado no site do TSE através do seguinte link: 
<http://www.tse.gov.br/internet/partidos/spcp.htm>. 
Após a instalação do sistema, é necessário identificar o partido à qual 





FIGURA 03. IDENTIFICAÇÃO PARTIDÁRIA 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
Passada a identificação, o contador deve efetuar o cadastro do Presidente, 





FIGURA 04. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
Após cadastro dos responsáveis, é necessário cadastrar as contas 
bancárias abertas para movimentações dos recursos recebidos do Fundo 








FIGURA 05. CADASTRAMENTO DE CONTAS BANCÁRIAS 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
Este cadastramento é de suma importância, pois os partidos políticos 
devem manter contas distintas para movimentar os recursos financeiros do Fundo 
Partidário e os de outra natureza, receber depósito de doações e de contribuições 
partidárias, como previsto no artigo 4º da Resolução TSE nº 21.841/2004. 
É possível também incluir os saldos das contas patrimoniais do balanço 




FIGURA 06. LANÇAMENTO DOS SALDOS INICIAIS 












Em seguida é feita a entrada de recursos do partido, na qual é feito o 
lançamento contábil completo, com conta de crédito e de débito, descritivo da  
característica do recurso e a origem da receita – Fundo Partidário, doações, 
contribuição de filiados etc, conforme a figura 07 a seguir: 
 
 
FIGURA 07. LANÇAMENTO DAS ENTRADAS DE RECURSOS 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
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Após lançar as receitas, inicia-se o lançamento das despesas. Nesta tela 
deve-se cadastrar a saída do recurso, indicando também as contas de débito e de 
crédito, conforme a figura 08:  
 
 
FIGURA 08. LANÇAMENTO DAS SAÍDAS DE RECURSOS 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
É possível também efetuar a entrada do recebimento de direitos, o 
pagamento de obrigações, bem como os ajustes do exercício anterior. 
Depois de feitas todas as inclusões de todos os dados da prestação de 
contas, é possível gerar-se todos os demonstrativos contábeis exigidos pelo artigo 




FIGURA 09. BALANÇO PATRIMONIAL 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
Na figura 09 pode-se visualizar o Balanço Patrimonial gerado pelo sistema 
após os lançamentos de entrada e saída de recursos. 
Nas demais guias estão disponíveis os outros relatórios e demonstrativos 
gerados pelo sistema. Para emitir a versão final do relatório é necessário clicar no 
ícone “visualizar impressão” localizada ao lado esquerdo da tela.  




FIGURA 10. VISUALIZAÇÃO DE IMPRESSÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL 
Fonte: Sistema de Prestação de Contas dos Partidos (2008). 
 
É possível também, através do menu “Prestação de Contas”, incluir o 
Parecer da Comissão Executiva, as Notas Explicativas e a geração dos livros 
Diário e Razão, indispensáveis para o encaminhamento da prestação de contas 




2.8 FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E CONSEQUÊNCIAS  
A fiscalização das contas prestadas pelos partidos políticos está 
determinada pelo artigo 34 da Lei 9.096/1995, conforme segue: 
A Justiça Eleitoral exerce a fiscalização sobre a escrituração contábil e a 
prestação de contas do partido e das despesas de campanha eleitoral, 
devendo atestar se elas refletem adequadamente a real movimentação 
financeira, os dispêndios e recursos aplicados nas campanhas eleitorais 
[...] 
Parágrafo único. Para efetuar os exames necessários ao atendimento do 
disposto no caput, a Justiça Eleitoral pode requisitar técnicos do Tribunal 
de Contas da União ou dos Estados, pelo tempo que for necessário.  
Dessa forma, cabe à Justiça Eleitoral fiscalizar a prestação de contas e a 
escrituração contábil dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, podendo 
esta solicitar técnicos dos tribunais de contas, por tempo indeterminado, para 
exercer essa fiscalização. 
O artigo 19 da Resolução TSE nº 21.841/2004 define que “cabe às 
unidades responsáveis pelas contas eleitorais e partidárias examinar e opinar 
sobre a regularidade das contas anuais dos partidos políticos apresentadas à 
Justiça Eleitoral em sua esfera de competência”. 
A exemplo disso, o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 
promulgou a Resolução nº 7.802/2010 criando em sua estrutura a Seção de 
Exame de Contas Eleitorais e Partidárias. Tal Resolução define as funções a 
serem desempenhadas por esta seção, conforme o Art. 17-D da Resolução 
TER/SC nº 7.802/2010: 
À Seção de Exames de Contas Eleitorais e Partidárias cumpre: 
I – coordenar as atividades relativas ao exame das contas eleitorais e 
partidárias; 
II – acompanhar, orientar e dar suporte às atividades decorrentes da 
utilização de sistemas de prestação de contas eleitorais e partidárias; 
III – orientar os partidos políticos quanto à aplicação das normas 
pertinentes à prestação de contas eleitorais e partidárias; 
IV – elaborar e executar o planejamento das atividades a serem 
desenvolvidas nas áreas de prestação de contas partidárias anuais e de 
campanha; 
V – analisar, inclusive quanto aos aspectos contábeis, as prestações de 
contas relativas às campanhas eleitorais, de âmbito estadual, e emitir 
parecer com o objetivo de avaliar a sua regularidade; 
VI – analisar, inclusive quanto aos aspectos contábeis, as prestações de 
contas anuais dos órgãos estaduais dos partidos políticos e emitir 
parecer com o objetivo de avaliar a sua regularidade [...].  
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Assim, a Seção de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias, além de 
orientar os partidos políticos e coordenar as atividades de prestação de contas, irá 
analisar os aspectos contábeis das prestações de contas partidárias e das 
campanhas eleitorais.  
Já o artigo 22 da Resolução TSE nº 21.841/2004 esclarece que: 
Na fiscalização da escrituração contábil da prestação de contas do 
partido e das despesas de campanha eleitoral de que trata o art. 34 da 
Lei nº 9.096/95, a Justiça Eleitoral pode determinar auditorias de 
natureza contábil, financeira e patrimonial, com a finalidade de: 
I – atestar a correta aplicação dos recursos oriundos do Fundo Partidário 
por exame da escrituração contábil e do seu suporte documental; 
II – obter dados de natureza contábil, financeira e patrimonial, para 
assegurar a consistência das informações apresentadas na prestação de 
contas anual, e esclarecer as dúvidas suscitadas; 
III – apurar irregularidades decorrentes de denúncias apresentadas; e 
IV – assegurar a veracidade da movimentação financeira e patrimonial 
apresentada na prestação de contas. 
 
Dessa forma, durante a fiscalização, a Justiça Eleitoral pode determinar a 
realização de auditorias com a finalidade de verificar a veracidade das 
informações apresentadas nas prestações de contas. Essas auditorias poderão 
ser ordinárias, ou seja, realizadas com programação prévia, ou extraordinárias, 
determinadas pelos ministros do TSE a qualquer tempo, sendo que a conclusão 
das análises irá resultar num parecer pela aprovação das contas, aprovação das 
contas com ressalvas, ou pela desaprovação das contas, conforme a Resolução 
TSE nº 21.841/2004. 
A desaprovação das contas ocorrerá nos seguintes casos, conforme o Art. 
24, III, Resolução TSE nº 21.841/2004: 
a) constatação de falhas, omissões ou irregularidades que comprometam 
a regularidade, a confiabilidade ou a consistência das contas; 
b) conclusão pela desconformidade entre as peças constantes do art. 14 
desta Resolução e a movimentação financeira e patrimonial do partido 
político; e 
c) impossibilidade de aplicação dos procedimentos técnicos de exame 
aprovados pela Justiça Eleitoral, quando for verificada a ausência de 
evidências ou provas suficientes para análise. 
§ 1º Emitido parecer técnico pela rejeição das contas ou pela aprovação 
das contas com ressalvas, o juiz relator abrirá vista dos autos para 
manifestação em setenta e duas horas. 
 
Constatada a existência de falhas que comprometam a regularidade das 
contas, o partido ficará sujeito às seguintes sanções, de acordo com o Art. 28 da 
Resolução TSE nº 21.841/2004: 
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I – no caso de utilização de recursos de origem não mencionada ou 
esclarecida, fica suspenso, com perda, o recebimento de novas cotas do 
Fundo Partidário até que o esclarecimento seja aceito pela Justiça 
Eleitoral; 
II – no caso de recebimento de recursos de fontes vedadas, previstas no 
art. 5º desta Resolução, com a ressalva do parágrafo único, fica 
suspensa, com perda, das cotas, a participação do partido no Fundo 
Partidário por um ano, sujeitando-se, ainda, ao recolhimento dos 
recursos recebidos indevidamente ao Fundo Partidário; 
III – no caso de falta de prestação de contas, ficam suspensas 
automaticamente, com perda, as novas cotas do Fundo Partidário, pelo 
tempo em que o partido permanecer omisso – caracterizada a 
inadimplência a partir da data fixada pela lei para a prestação de contas -
, sujeitos os responsáveis às penas da lei (Lei nº 9.096/95, art. 37); e 
IV – no caso de desaprovação das contas, a suspensão, com perda, das 
cotas do Fundo Partidário perdura pelo prazo de um ano, a partir da data 
de publicação da decisão. 
 
Tais penalidades aplicam-se exclusivamente à esfera partidária 
responsável pela irregularidade, conforme o artigo 37, § 2º da Lei nº 9.096/95. 
O tribunal poderá ainda instaurar a tomada de contas especial contra os 
responsáveis pelas contas do partido quando não for comprovada a aplicação dos 
recursos do Fundo Partidário ou quando for comprovada sua aplicação irregular 
que, em último caso, será julgado pelo Tribunal de Contas da União, segundo os 
artigos 35 e 36 da Resolução TSE nº 21.841/2004. 
Após caracterizar receitas partidárias e despesas partidárias, apresentar a 
legislação relativa à prestação de contas dos partidos políticos, relatar como é 
realizada a prestação de contas e identificar a forma de fiscalização da prestação 
de contas dos partidos políticos, bem como apresentar as consequências da 
constatação de irregularidades, no capítulo a seguir serão apresentadas e 
analisadas as prestações de contas de três partidos políticos brasileiros. 
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3 ANALISE DOS RESULTADOS 
Neste capítulo são apresentados os resultados da pesquisa. Parte-se da 
composição da amostra estudada seguindo para a análise das prestações de 
contas dos partidos da amostra.  
As prestações de contas dos partidos foram obtidas no sítio do TSE, na 
qual também localizam-se os modelos disponibilizados pelo TSE para orientar o 
preenchimento correto da prestação de contas.  
3.1 APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA ESTUDADA 
Em virtude que no Brasil tem-se 27 partidos políticos, optou-se por 
restringir a pesquisa aos três partidos políticos com maior representatividade na 
Assembléia Legislativa de Santa Catarina – ALESC no ano de 2009. Para se 
escolher os partidos da amostra, foram identificados a quantidade deputados 
estaduais de cada partido político e, como houve empate, o desempate foi feito 
pelo número de deputados federais empossados na última eleição, conforme 
pode ser observado na tabela 01 a seguir: 
Partido Político 
Representação na ALESC 
Ano 2009 
Representação na Câmara 
dos Deputados 
PMDB 12 5 
PT 6 3 
PP 6 3 
PSDB 6 1 
DEM 5 2 
PDT 2 0 
 
TABELA 01: REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA 




Assim, foram selecionados para compor a amostra objeto desta pesquisa 
os seguintes partidos: 
• Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB; 
• Partido dos Trabalhadores – PT; 
• Partido Progressista – PP. 
3.2 PRESTAÇÕES DE CONTAS DOS PARTIDOS POLÍTICOS  
Em virtude do sítio do TER/SC apresentar apenas o balanço patrimonial 
dos partidos, optou-se por analisar os demonstrativos dos diretórios nacionais 
disponíveis para consulta no sítio do TSE. 
Por meio de acesso ao sítio do TSE, foram obtidas as prestações de 
contas dos partidos da amostra. 
3.2.1 Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB 
Fundado em 1980, reuniu uma grande quantidade de políticos que 
integravam o MDB na época do governo militar. Identificado pelos eleitores como 
o principal representante da redemocratização do pais, no início da década de 
1980, foi o vencedor em grande parte das eleições ocorridas no período pós 
regime militar. Chegou ao poder nacional com José Sarney, que tornou-se 
presidente da república após a morte de Tancredo Neves. Com o sucesso 
doPlano Cruzado, em 1986, o PMDB conseguiu eleger a grande maioria dos 
governadores naquelas eleições. Após o fracasso do Plano Cruzado e a morte de 
seu maior representante, Ulysses Guimarães, o PMDB entrou em declínio. Muitos 
políticos deixaram a legenda para integrar outras ou fundar novos partidos. A 
principal legenda fundada pelos dissidentes do PMDB foi o PSDB (PARTIDOS 
POLÍTICOS DO BRASIL, 2009). 
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A prestação de contas do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 
PMDB, publicada pelo TSE, foi subdividida, apresentando primeiramente os 
demonstrativos contábeis dos recursos próprios, em segundo lugar os 
demonstrativos dos recursos do Fundo Partidário Nacional e por último os 



















FIGURA 11. BALANÇO PATRIMONIAL 2009 – PMDB – RECURSOS PRÓPRIOS 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
Neste Balanço Patrimonial não foi utilizada a classificação do Ativo 
conforme a legislação societária vigente: Ativo Circulante, Ativo Não Circulante e 
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dentro deste último o Realizável a Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado e 
Intangível. O Passivo também deveria ter sido classificado como: Passivo 
Circulante e Passivo não Circulante. 





















FIGURA 12. BALANÇO PATRIMONIAL 2009 – PMDB – FUNDO PARTIDÁRIO 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
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No Balanço Patrimonial do Fundo Partidário não foi utilizada a classificação 
do Ativo conforme a legislação societária vigente: Ativo Circulante, Ativo Não 
Circulante e dentro deste último o Realizável a Longo Prazo, Investimentos, 
Imobilizado e Intangível. Da mesma forma, o Passivo deveria ter sido classificado 
como: Passivo Circulante e Passivo não Circulante. 




















FIGURA 13. BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
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O Balanço Patrimonial Consolidado não apresentou a classificação do 
Ativo conforme a legislação societária vigente: Ativo Circulante, Ativo Não 
Circulante e dentro deste último o Realizável a Longo Prazo, Investimentos, 
Imobilizado e Intangível. Da mesma forma o Passivo deveria ter sido classificado 
como: Passivo Circulante e Passivo não Circulante. 
A primeira folha da prestação de contas declara a aprovação da prestação 
de contas pelo Conselho Fiscal do Partido, porém não foi identificada a existência 
de um parecer assinado por esse conselho, confirmando a aprovação. A folha de 













FIGURA 14. FOLHA DE APROVAÇÃO  – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
Salienta-se a ausência da Demonstração de Fluxo de Caixa que, de acordo 
com a legislação societária vigente à época, deveria ter sido apresentada em 
substituição à DOAR, presente na prestação de contas. Porém a publicação da 














FIGURA 15. DEMONSTRATIVO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS 2009 – 
PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
A figura 15 apresenta a DOAR do PMDB, na qual são apresentadas as 
origens e aplicações dos recursos recebidos pelo partido. Observa-se que a 
demonstração está de acordo com a legislação societária, apesar de sua 
apresentação não ser mais obrigatória pela legislação societária. 
A Demonstração do Resultado do Exercício, por sua vez, apresentou 
“receitas/despesas não operacionais” que, pela legislação societária, deveria ser 




















FIGURA 16. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
Apesar do DRE, apresentado pelo PMDB, estar em desacordo com a 
legislação societária, está de acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para 
prestação de contas dos partidos políticos. 
A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados foi apresentada 








FIGURA 17. DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
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A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados apresentada pelo 
PMDB está de acordo com a legislação societária e com o modelo disponibilizado 
pelo TSE. 
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido foi apresentada 








FIGURA 18. DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LíQUIDO 2009  – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido apresentada pelo 
PMDB está de acordo com a legislação societária e com o modelo disponibilizado 
pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. 
Foram apresentadas também as peças complementares decorrentes da 
Lei nº 9.096/95. Os demonstrativos apresentados pelo PMDB estão em 
conformidade com os modelos apresentados pelo TSE e com os exigidos pela 
Resolução TSE nº 21.841/2004. A figura 19 apresenta o demonstrativo de 



































FIGURA 19. DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
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O Demonstrativo de Receitas e Despesas apresentado pelo PMDB está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE e faz parte das demonstrações 










FIGURA 20. DEMONSTRAÇÃO DE OBRIGAÇÕES A PAGAR 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
A Demonstração de Obrigações a Pagar apresenta as dívidas do partido 
com fornecedores, funcionários, obrigações sociais e fiscais. Esta demonstração 
apresentada pelo PMDB está de acordo com o modelo apresentado pelo TSE. 
Foram apresentados também relatórios sem movimento que, conforme 
determinar a Resolução TSE nº 21.841/2004 devem ser apresentados mesmo 
quando o partido não tiver informações a apresentar. A figura 21 apresenta as 









FIGURA 21. DEMONSTRAÇÃO DE DOAÇÕES RECEBIDAS 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
A Demonstração de Doações Recebidas está de acordo com o modelo 
disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. Apesar 
do partido não ter recebido doações do Fundo Partidário no exercício de 2009 a 
apresentação do relatório é obrigatória. 
A figura 22 apresenta a Demonstração de Contribuições Recebidas pelo 








FIGURA 22. DEMONSTRAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 2009  – PMDB 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PMDB 
 
A Demonstração de Contribuições Recebidas está de acordo com o 
modelo apresentado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. 
O PMDB apresentou o Demonstrativo de Recursos do Fundo Partidário 














FIGURA 23. DEMONSTRATIVO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS À 
DIREÇÃO ESTADUAL 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativo de Distribuição Órgãos Estaduais e Municipais 2009 – PMDB 
 
Este relatório apresenta todas as cotas do Fundo Partidário repassadas 
aos diretórios estaduais. Este relatório foi apresentado com layout diferente do 
modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. 
No modelo apresentado pelo TSE existem 27 linhas com os diretórios estaduais e 
12 colunas com as 12 cotas repassadas mais uma totalizando. 




















FIGURA 24. DEMONSTRATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS INTRAPARTIDÁRIAS 
EFETUADAS 2009 – PMDB 
Fonte: Demonstrativo de Distribuição Órgãos Estaduais e Municipais 2009 – PMDB 
 
O Demonstrativo das Transferências Financeiras Intrapartidárias Efetuadas 
apresentado pelo PMDB não está de acordo com o modelo disponibilizado pelo 
TSE para prestação de contas dos partidos políticos. No modelo do TSE o 
destinatário do recurso deve ser identificado com o CNPJ e não somente pelo 
estado. 
Analisando a prestação de contas do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, entende-se que a prestação de contas não atendeu à legislação 
societária e nem atendeu ao exigido pelo TSE em sua Resolução TSE nº 
21.841/2004, pois o Demonstrativo das Transferências Financeiras 
Intrapartidárias Efetuadas não está de acordo com o modelo do TSE, faltando 




3.2.2 Partido dos Trabalhadores – PT 
O Partido dos Trabalhadores foi fundado em 10 de fevereiro de 1980, num 
histórico encontro nacional em São Paulo, no Colégio Sion.  O PT tem como 
nascedouro as históricas greves do ABC de 1978 e 1979, nas quais se forjou a 
liderança de Lula; é também depositário das lutas contra a ditadura militar e pela 
anistia, do movimento estudantil, da experiência de toda uma geração de 
militantes de inúmeras correntes políticas. O PT nasceu para combater o regime 
militar e sob o signo da opção pelos pobres, da justiça social e da liberdade 
(MELLO, 2009). 
 Na prestação de contas do Partido dos Trabalhadores publicada pelo TSE 
constatou-se a presença de dois modelos de Balanços Patrimoniais, dois modelos 
de Demonstrações do Resultado do Exercício (DRE), dois modelos do 
Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos (DOAR) e um Balanço 
Financeiro, sendo que este último não é exigido por nenhuma norma estudada.  
A figura 25 apresenta um dos modelos de Balanço Patrimonial do PT no 
exercício de 2009. O segundo modelo se difere do modelo da figura apenas por 
possuir uma terceira coluna na qual foram alocados os totais dos grupos, sendo 
que a composição e o total do Ativo e do Passivo permanecem o mesmo 
conforme pode ser observado no anexo A. Não foi identificada uma justificativa 
para apresentação diferenciada, o que entende-se ser uma decisão do partido. 





























































FIGURA 25. BALANÇO PATRIMONIAL 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 
Observou-se que o Balanço Patrimonial apresenta classificações 
divergentes das estipuladas pela legislação societária, sendo dividido em: Ativo 
Circulante, Realizável a Longo Prazo e Permanente, quando deveria estar 
apresentado com as seguintes classificações: Ativo Circulante, Ativo Não 
Circulante e dentro deste último o Realizável a Longo Prazo, Investimentos, 
Imobilizado e Intangível. O Passivo deveria ter sido classificado como: Passivo 
Circulante e Passivo não Circulante. 
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Constatou-se também a ausência do Parecer da Comissão Executiva ou 
do Conselho Fiscal aprovando as contas do Partido o que, segundo as normas 
estudadas, seria suficiente para desaprovação das contas pelo TSE e para 
suspensão do repasse do Fundo Partidário.  
Salienta-se a ausência da Demonstração de Fluxo de Caixa que, de acordo 
com a legislação societária, deveria ter sido apresentada em substituição à 
DOAR, presente na prestação de contas. 

















FIGURA 26. DEMONSTRATIVO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
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O Demonstrativo das Origens e Aplicações dos Recursos apresentado pelo 
PT está de acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE apesar de não ser  
obrigatória sua publicação. 
A Demonstração do Resultado do Exercício, por sua vez, apresentou 
“receitas / despesas não operacionais” que, pela legislação societária, deveria ser 

















FIGURA 27. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 
A Demonstração do Resultado do Exercício apresentada pelo PT apesar 
de estar em desacordo com a legislação societária está de acordo com o modelo 
apresentado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. 
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A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados também apresentou 
inconsistência com a legislação societária, demonstrando apenas saldo de déficit 
e superávit desde 2005 até o ano em análise, sendo que deveria ter demonstrado 
o Saldo do Exercício Anterior, neste caso 2008, a movimentação ocorrida durante 
















FIGURA 28. DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 
A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados apresentada pelo PT  
registrou somente um histórico dos ajustes feitos desde 2005, no qual o superávit 
absorveu parte do déficit acumulado, e não apresentando a destinação do lucro 
de 2009 como por exemplo a transferência para reservas estatutárias. Com isso 
esta demonstração não está de acordo com a legislação societária e tão pouco 
com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos 
políticos. 
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A figura 29 apresenta a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido do exercício de 2009: 
 











FIGURA 29. DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do exercício de 
2009, apresentada pelo PT, não está de acordo com a legislação societária e nem 
com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos 
políticos.  
Foram apresentadas também as peças complementares decorrentes da 
Lei nº 9.096/95. A figura 29 apresenta o Demonstrativo de Receitas de Despesas 































FIGURA 30. DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
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O Demonstrativo de Receitas e Despesas apresentada pelo PT está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos 
partidos políticos. 























FIGURA 31. DEMONSTRAÇÃO DE OBRIGAÇÕES A PAGAR 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
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A Demonstração de Obrigações a Pagar apresentada pelo PT está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos 
partidos políticos. 
Foram apresentados também relatórios sem movimentação, que são 
obrigatórios conforme determina a Resolução TSE nº 21.841/2004.  
A figura 32 apresenta o Demonstrativo de Recursos do Fundo Partidário 
















FIGURA 32. DEMONSTRATIVO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS A 
CANDIDATOS ESTIMÁVEL EM DINHEIRO 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 
O Demonstrativo de Recursos do Fundo Partidário Distribuídos a 
Candidatos Estimável em Dinheiro apresentado pelo PT está de acordo com o 
modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos. 
 81 





















FIGURA 33. DEMONSTRATIVO DE CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativo de Distribuição Órgãos Estaduais e Municipais 2009 – PT 
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O Demonstrativo de Contribuições Recebidas está de acordo com o 
modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partidos políticos, 
mas possui contribuições sem identificação, na qual é utilizada apenas a 
classificação “Relatório SACE”, o que deveria ser objeto de nota explicativa ou de 
outro relatório complementar. 





















FIGURA 34. DEMONSTRAÇÃO DE DOAÇÕES RECEBIDAS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
 83 
A Demonstração de Doações Recebidas apresentada pelo PT está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos 
partidos políticos. 






















FIGURA 35. DEMONSTRATIVO DAS SOBRAS DE CAMPANHA 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PT 
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O Demonstrativo de Sobras de Campanha apresentado pelo PT está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos 
partidos políticos. 






















FIGURA 36. DEMONSTRATIVO DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS INTRAPARTIDÁRIAS 
EFETUADAS 2009 – PT 
Fonte: Demonstrativo de Distribuição Órgãos Estaduais e Municipais 2009 – PT 
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O Demonstrativo de Transferências Financeiras Intrapartidárias Efetuadas 
apresentado pelo PT está de acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para 
prestação de contas dos partidos políticos. 
Dessa forma, entende-se que a prestação de contas do PT não atendeu à 
legislação societária nem atendeu ao exigido pelo TSE em sua Resolução TSE nº 
21.841/2004, por não ter apresentado o Parecer da Comissão Executiva ou do 
Conselho Fiscal e ter apresentado uma DLPA em desconformidade com a 
legislação societária e com o modelo disponibilizado pelo TSE, sendo passível de 
desaprovação.  
3.2.3 Partido Progressista – PP 
As origens do Partido Progressista estão ligadas ao processo de 
redemocratização do Brasil e à eleição de Tancredo Neves e José Sarney, 
presidente e vice-presidente da República, pelo Colégio Eleitoral em janeiro de 
1985. 
  Após o impeachment de ex-presidente Collor de Mello, começa a nascer o 
atual Partido Progressista. Em 1993, o PDS funde-se com o Partido Democrata 
Cristão (criado em 1988) e nasce o Partido Progressista Reformador (PPR). O 
reagrupamento de forças estaduais de perfil moderado e conservador, porém, 
teria prosseguimento. Em 1995, o Partido Progressista Reformador promovia 
nova fusão, agora com o Partido Progressista (PP), legenda criada no ano 
anterior, também por agregação de outras forças partidárias. Nascia, então, o 
Partido Progressista Brasileiro (PPB). 
Findo o governo Cardoso e completado mais esse ciclo na vida política do 
país, a Convenção Nacional do PPB, buscando inspiração nas transformações 
políticas internacionais, decide, em 4 de abril de 2003, retirar da sigla PPB o “B”, 
ficando apenas “PP” – PARTIDO PROGRESSISTA (PARTIDO PROGRESSITA 
2011). 
Primeiramente constatou-se também a ausência do Parecer da Comissão 
Executiva ou do Conselho Fiscal aprovando as contas do Partido, o que segundo 
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as normas estudadas seria suficiente para desaprovação das contas pelo TSE e 
para suspensão do repasse do Fundo Partidário.  







































FIGURA 37. BALANÇO PATRIMONIAL 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
Observou-se que o Balanço Patrimonial de 2009 do PP apresenta 
classificações divergentes das estipuladas pela legislação societária, sendo 
dividido em: Ativo Circulante, Realizável a Longo Prazo e Permanente, quando 
deveria estar apresentado com as seguintes classificações: Ativo Circulante, Ativo 
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Não Circulante e dentro deste último o Realizável a Longo Prazo, Investimentos, 
Imobilizado e Intangível. O Passivo também deveria ter sido classificado como: 
Passivo Circulante e Passivo não Circulante 
A figura 38 apresenta a Demonstração do Resultado do Exercício de 2009 
do PP: 
 
Foram apresentadas também as peças complementares decorrentes da 
Lei nº 9.096/95. Os demonstrativos apresentados pelo PMDB estão em 
conformidade com os modelos apresentados pelo TSE e com os exigidos pela 
Resolução TSE nº 21.841/2004. 
 
 
Figura 32: Demonstrativo de Receitas e Despesas 2009 PP: 
 
 
FIGURA 38. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
A Demonstração do Resultado do Exercício apresentou “receitas/despesas 
não operacionais” que, pela legislação societária, deveria ser nomeadas como 
“Outros Resultados”. 
Apesar do DRE estar em desacordo com a legislação societária, está de 
acordo com o modelo apresentado pelo TSE para prestação de contas dos 
partidos políticos. 
Salienta-se também a ausência da Demonstração de Fluxo de Caixa que, 
de acordo com a legislação societária, deveria ter sido apresentada em 




















FIGURA 39. DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos apresentada 
pelo PP está de acordo com a legislação societária e com o modelo 
disponibilizado pelo TSE.  














FIGURA 40. DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados apresentada pelo PP 
está de acordo com a legislação societária e com o modelo disponibilizado pelo 
TSE. 








FIGURA 41. DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido apresentada pelo PP 
está de acordo com a legislação societária e com o modelo disponibilizado pelo 
TSE. 
Foram apresentados também relatórios que não apresentaram movimento, 
conforme determinar a Resolução TSE nº 21.841/2004. 
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A figura 42 apresenta o Demonstrativo de Doações Recebidas que apesar 






FIGURA 42. DEMONSTRATIVO DE DOAÇÕES RECEBIDAS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
O Demonstrativo de Doações Recebidas deve apresentar a lista de 
doadores do partido identificando a data da doação, o valor e a identificação do 
doador. 

































FIGURA 43. DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
O Demonstrativo de Receitas e Despesas apresentado pelo PP está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE e faz parte das peças contábeis 
complementares da prestação de contas dos partidos políticos. 
Na prestação de contas do Partido Progressista publicada pelo TSE 
constatou-se a presença de Demonstrativo Financeiro, sendo que este não é 































FIGURA 44. DEMONSTRATIVO FINANCEIRO 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
 
O Demonstrativo Financeiro apresentado pelo PP apresenta os saldo das 
contas bancárias e as receitas e despesas do partido no ano de 2009. 
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A figura 45 apresenta o Demonstrativo dos Recursos do  Fundo Partidário 






FIGURA 45. DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS A 
CANDIDATOS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
O Demonstrativo dos Recursos do Fundo Partidário Distribuídos a 
Candidatos está de acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE para 
prestação de contas dos partidos políticos e apresenta o valor das cotas do Fundo 
Partidário transferidos a candidatos do partido. 













FIGURA 46. DEMONSTRATIVO DE OBRIGAÇÕES A PAGAR 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
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O Demonstrativo de Obrigações a Pagar apresentado pelo PP está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE e faz parte das peças contábeis 
complementares da prestação de contas dos partidos políticos e apresenta as 
dívidas do partido com terceiros. 






















FIGURA 47. DEMONSTRATIVO DE SOBRAS DE CAMPANHA 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
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O Demonstrativo de Sobras de Campanha apresentado pelo PP está de 
acordo com o modelo disponibilizado pelo TSE e faz parte das peças contábeis 
complementares da prestação de contas dos partidos políticos. 





















FIGURA 48. DEMONSTRATIVO DOS DIREITOS A RECEBER 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativos Contábeis e Peças Complementares 2009 – PP 
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O Demonstrativo dos Direitos a Receber não faz parte das peças 
complementares exigidas pela Resolução TSE nº 21.841/2004. 
A figura 49 apresenta o Demonstrativo dos Recursos do Fundo Partidário 













FIGURA 49. DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS 
AOS ÓRGÃOS ESTADUAIS 2009 – PP 
Fonte: Demonstrativo de Distribuição Órgãos Estaduais e Municipais 2009 – PP 
 
O Demonstrativo dos Recursos do Fundo Partidário Distribuídos aos 
Órgãos Estaduais apresentado pelo PP está de acordo com o modelo 
disponibilizado pelo TSE para prestação de contas dos partido políticos. 
Entende-se que a prestação de contas do PP não atendeu à legislação 
societária nem atendeu ao exigido pelo TSE em sua Resolução TSE nº 
21.841/2004, por não ter apresentado o Parecer da Comissão Executiva ou do 
Conselho Fiscal, sendo passível de desaprovação. 
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3.3 ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
Para facilitar a comparação das prestações de contas dos partidos políticos 
analisados, optou-se pela elaboração de uma tabela resumo, conforme pode ser 
observado na tabela 02 apresentada na página seguinte: 
  
101 
PMDB PT PP 












Balanço Patrimonial Não Atendeu Atendeu Não Atendeu Atendeu Não Atendeu Atendeu 
DRE Não Atendeu Atendeu Não Atendeu Atendeu Não Atendeu Atendeu 
DLPA Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu 
DMPL Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu 
DOAR Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu Atendeu 
DFC Não apresentou Não apresentou Não apresentou Não apresentou Não apresentou Não apresentou 
Dem. Receitas e Despesas Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem Obrigações a Pagar Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Rec. Próprios Distrib. Cand. Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Contribuições Partidárias Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Rec. FP Distrib. OE Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Rec. FP Distrib. OM Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Rec. FP Distrib. Candidatos Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. de Doações Recebidas Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Contribuições Recebidas Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem Sobras de Campanha Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Transf. Fin. Intrapart. Rec Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Dem. Transf. Fin. Intrapart. Efet. Não Obrigatória Não Atendeu Não Obrigatória Não Atendeu Não Obrigatória Atendeu 
Parecer Comissão Executiva Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado 
Relação das Contas Bancárias Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado 
Conciliação Bancária Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado 
Livros Diário e Razão Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado Não Divulgado 
      
     TABELA 2 : ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DO PARTIDOS POLÍTICOS 
     Fonte: Elaborado pelo autor
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4 CONCLUSÃO 
A Contabilidade é importante na vida de todos os cidadãos, na medida em 
que é parte essencial do desenvolvimento da sociedade, pois repassa aos 
usuários informações sobre a saúde financeira das organizações.  
A prestação de contas dos partidos políticos é uma importante ferramenta 
que traz para a sociedade informações contábeis e financeiras sobre aqueles que 
têm a função precípua de representá-la. 
Assim, considera-se atingido o objetivo geral desta monografia, qual seja, o 
de verificar a observância da legislação na prestação de contas dos diretórios 
nacionais do PMDB, PT e PP no exercício de 2009. 
Da mesma forma, os objetivos específicos também foram alcançados, 
porque buscaram: caracterizar receitas partidárias, despesas partidárias e os 
procedimentos de aplicação dos recursos dos partidos políticos; apresentar a 
legislação relativa à prestação de contas dos partidos políticos e a forma de 
realização dessa prestação de contas; identificar a forma de fiscalização da 
prestação de contas dos partidos políticos e as consequências da constatação de 
irregularidades; e apresentar as prestações de contas de três partidos políticos 
brasileiros, avaliando-as à luz da legislação vigente. 
A partir das análises efetuadas, pode-se identificar a necessidade de 
atualização da Resolução TSE nº 21.841/2004, que está em desacordo com a 
legislação societária, em relação as seguintes demonstrações contábeis: Balanço 
Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa. Além de se buscar maior agilidade e rigor na fiscalização da 
prestação de contas dos partidos políticos com a aplicação das penalidades 
previstas na Lei 9.096/1995.  
Cabe salientar que a Resolução TSE nº 21.841/2004 tomou como base 
para sua elaboração a Lei 6.404/1976 que na época era a legislação societária 
vigente. Dessa forma, cabe sugerir atualização da resolução do TSE, tomando-se 
por base as alterações introduzidas na Lei 6.404/1976 pela Lei 11.638/2007 e 
pela Lei 11.941/2009. 
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Pode-se inferir, também, que a participação discreta do profissional 
contábil nessa área afeta a essência social dessa ciência, pois as consequências 
desse distanciamento podem gerar danos diretos à sociedade, na medida em que 
verbas públicas estão sendo dissipadas na forma de Fundo Partidário e o destino 
desses valores não está sendo contabilizado e fiscalizado como deveria, deixando 
clara a necessidade de se desenvolver novos trabalhos que ampliem a base de 
pesquisa e, consequentemente, a discussão do tema.  
Verificou-se ainda a necessidade de uma maior participação não só do 
profissional contábil, mas dos demais profissionais e da população como um todo, 
a fim de ampliar o acesso à prestação de contas dos partidos, que são divulgadas 
apenas no Diário Oficial e na internet, diferentemente das demais entidades 
brasileiras, que devem publicar suas prestações de contas anuais em Diário 
Oficial e em jornal de grande circulação, tal como prevê o artigo 289 da Lei 
6.404/1976.  
Para pesquisas futuras, recomenda-se o estudo da prestação de contas 
das campanhas eleitorais, a análise quanto à inexigibilidade de licitação para 
despesas feitas com valores recebidos do Fundo Partidário e o estudo da forma 
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ANEXO A – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 






ÓRGÃO DO PARTIDO:  MUNICÍPIO: 
 
Título Da Conta Total R$ 
1.0.0.0.00.00.00  Ativo  
1.1.0.0.00.00.00          Ativo Circulante  
1.1.1.0.00.00.00                  Disponível  
1.1.1.1.00.00.00                         Caixa  
1.1.1.1.01.00.00                              Caixa Fundo Partidário  
1.1.1.1.02.00.00                              Caixa Outros Recursos  
1.1.1.2.00.00.00                         Banco Conta Movimento  
1.1.1.2.01.00.00                               Banco A 999 Agência 999 Conta 99999-9     
1.1.1.2.02.00.00                               Banco B 999 Agência 999 Conta 99999-9  
1.1.1.2.03.00.00                               Banco C 999 Agência 999 Conta 99999-9  
1.1.1.3.00.00.00                         Aplicações Financeiras (especificar)  
1.1.1.4.00.00.00                         Numerários em Trânsito (especificar)  
1.1.2.0.00.00.00                 Créditos (especificar)  
1.1.3.0.00.00.00                 Adiantamentos (especificar)  
1.1.4.0.00.00.00                 Estoques (especificar)  
1.1.5.0.00.00.00                 Despesas Pagas Antecipadamente (especificar)  
1.2.0.0.00.00.00          Realizável a Longo Prazo  
1.2.1.0.00.00.00                 Direitos Realizáveis Após o Exercício Seguinte (especificar)  
1.2.2.0.00.00.00                 Despesas Pagas Antecipadamente – Realizáveis após o Exercício Seguinte 
(especificar) 
 
1.3.0.0.00.00.00          Ativo Permanente  
1.3.1.0.00.00.00                 Investimentos (especificar)  
1.3.2.0.00.00.00                 Imobilizado  
1.3.2.1.00.00.00                         Bens Móveis  
1.3.2.1.01.00.00                               Máquinas e Equipamentos  
1.3.2.1.02.00.00                               Sistemas Aplicativos  
1.3.2.1.03.00.00                               Móveis e Utensílios  
1.3.2.1.04.00.00                               Veículos  
                                           (-) Depreciação Acumulada  
1.3.2.2.00.00.00                         Bens Imóveis  
                                           (-) Depreciação Acumulada  
1.3.2.3.00.00.00                         Direitos (especificar)  
1.3.3.0.00.00.00                 Diferido (especificar)  
2.0.0.0.00.00.00  Passivo  
2.1.0.0.00.00.00          Passivo Circulante  
2.1.1.0.00.00.00                 Fornecedores de Bens e Serviços (especificar)  
2.1.2.0.00.00.00                 Obrigações Trabalhistas, Sociais e Fiscais (especificar)  
2.1.3.0.00.00.00                 Obrigações Provisionadas (especificar)  
2.1.4.0.00.00.00                 Transferências de Recursos (especificar)  
2.1.5.0.00.00.00                 Outras Obrigações a Pagar (especificar)  
2.2.0.0.00.00.00          Exigível a Longo Prazo  
2.2.1.0.00.00.00                 Fornecedores (especificar)  
2.2.2.0.00.00.00                 Obrigações a Pagar (especificar)  
2.3.0.0.00.00.00          Patrimônio Líquido  
2.3.1.0.00.00.00                 Resultado do Exercício  
2.3.2.0.00.00.00                 Resultado Acumulado  
 
LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 





ANEXO B – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
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(-) Deduções da Receita Bruta  
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  
(-) Custo dos Produtos Vendidos  
RESULTADO BRUTO  
(-) Despesas Operacionais  
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS  
(-) Outras Despesas Operacionais  
RESULTADO OPERACIONAL  
RECEITA NA ALIENAÇÃO DE ATIVO PERMANENTE  
(-) Custo do Bem vendido  
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  
RESULTADO ANTES DO IR  
IR  
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  
 






















ANEXO C – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
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Órgão do Partido: UF/Município: 
 
 Total 
1. Saldo Acumulado do Exercício do ano anterior: XXXX  
2. Ajustes de exercícios anteriores  
2.1 Efeitos da mudança de critérios contábeis  
2.2 Retificação de erro de exercícios anteriores  
3. Lucro Líquido do Exercício  
4. Destinação do Lucro  
4.1 Transferência para reservas estatutárias  
5. Saldo Atual   
 
 






























ANEXO D – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
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Órgão do Partido: UF/Município: 
 
 Reservas 
Estatutárias Acumulados Total 
1. Saldo Acumulado do Exercício do ano anterior: XXXX    
2. Ajustes de exercícios anteriores    
2.1 Efeitos da mudança de critérios contábeis    
2.2 Retificação de erro de exercícios anteriores    
3. Lucro Líquido do Exercício    
4. Transferência para reservas estatutárias    
5. Saldo Atual     
 
 






























ANEXO E – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS 
 118 




Órgão do Partido: UF/Município: 
 
 Total 
1. Origens de Recursos  
1.1 Das operações  
1.1.1 Resultado líquido do exercício  
1.1.2 Despesas de depreciação  
1.1.3 Despesas e Amortização  
1.1.4 Lucro na Venda de Bens  
1.2 De terceiros  
1.2.1 Redução do ativo realizável a longo prazo  
1.2.2 Vendas de bens e direitos do ativo permanente  
1.2.3 Aumento do Passivo exigível a longo prazo  
1.3 total das Origens  
  
2. Aplicações  
2.1 Aumento do ativo realizável a longo prazo  
2.2 Aquisição de bens e direitos permanente  
2.3 Redução do Passivo exigível a longo prazo  
2.4 Total das aplicações  
  
3. Variação do Capital Circulante Líquido  
 
 
DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 
 
    
 
 












ANEXO F – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 




Demonstrativo de Receitas e Despesas 
MODELO 
PARTIDO: 
ÓRGÃO DO PARTIDO: MUNICÍPIO: 
 
 
Título da Conta Total 
R$ 
4.0.0.0.00.00.00  Receitas 
 
4.1.0.0.00.00.00    Receitas Operacionais 
 
4.1.1.0.00.00.00          Receitas de Doações e Contribuições  
4.1.1.1.00.00.00              Doações  
4.1.1.1.01.00.00                  Doações-Pessoas Físicas  
4.1.1.1.02.00.00                  Doações-Pessoas Jurídicas  
4.1.1.2.00.00.00              Contribuições  
4.1.1.2.01.00.00                  Contribuições de Parlamentares  
4.1.1.2.02.00.00                  Contribuições de Filiados  
4.1.1.2.03.00.00                  Contribuições de Simpatizantes  
4.1.2.0.00.00.00          Receitas do Fundo Partidário  
4.1.2.1.00.00.00               Cotas Recebidas  
4.1.3.0.00.00.00          Receitas Destinadas por Lei (especificar)  
4.1.4.0.00.00.00          Transferências Recebidas  
4.1.5.0.00.00.00          Receitas Financeiras (especificar)  
4.1.6.0.00.00.00          Sobras de Campanhas (especificar)  
4.1.7.0.00.00.00          Outras Receitas  
4.1.7.1.00.00.00              Outras Receitas Diversas  
4.1.7.1.01.00.00              Venda de Materiais de Divulgação  
4.1.7.1.02.00.00              Taxas de Inscrição  
4.1.7.1.03.00.00              Receitas de Aluguéis  
4.1.7.1.04.00.00              Venda de Publicações  
4.1.7.1.05.00.00              Renda de Cartões de Crédito  
4.1.7.1.06.00.00              Outras Receitas (especificar)  
4.2.0.0.00.00.00  Receitas Não Operacionais 
 
4.2.1.0.00.00.00      Lucro na Alienação de Bens de Uso  
4.2.2.0.00.00.00      Outras Receitas Não Operacionais (especificar)  






3.0.0.0.00.00.00 Despesas    
3.1.0.0.00.00.00  Despesas Operacionais    
3.1.X.1.00.00.00*    Despesas Administrativas    
3.1.X.1.01.00.00          Despesas com Pessoal    
3.1.X.1.02.00.00          Aluguéis e Condomínios    
3.1.X.1.03.00.00          Despesas com Transportes e Viagens    
3.1.X.1.04.00.00          Serviços Técnicos Profissionais    
3.1.X.1 05.00.00          Material de Consumo    
3.1.X.1.06.00.00          Serviços e Utilidades    
3.1.X.1.07.00.00          Impostos e Taxas    
3.1.X.1.08.00.00          Despesas Gerais    
3.1.X.1.08.01.00   Fotocópias, Reprografias, Autenticações e Encadernações    
3.1.X.1.08.02.00             Revistas, Jornais, Editais, Publicações e Registros    
3.1.X.1.08.03.00             Seguros    
3.1.X.1.08.04.00             Manutenção, Conservação e Reparos de Bens    
3.1.X.1.08.05.00             Despesas Judiciais    
3.1.X.1.08.06.00             Combustíveis, Óleos e Lubrificantes    
3.1.X.1.08.07.00             Medicamentos    
3.1.X.1.08.08.00             Depreciação    
 121 
3.1.X.1.08.09.00             Amortização    
3.1.X.1.08.10.00             Outras Despesas Gerais (especificar)    
3.1.1.1.08.11.00              Donativos e Contribuições (especificar)    
3.1.X.1.09.00.00          Transferências Efetuadas    
3.1.X.2.00.00.00    Despesas com Fins Eleitorais    
3.1.X.2.01.00.00          Propaganda Doutrinária e Política    
3.1.X.2.02.00.00          Despesas com Criação ou Manutenção de Instituto ou 
Fundação de Pesquisa ou de Doutrinação e Educação Política 
   
3.1.X.2.03.00.00          Despesas com Alistamento    
3.1.X.2.04.00.00          Despesas com Seminários e  Convenções    
3.1.X.2.05.00.00          Despesas com Campanhas Eleitorais    
3.1.X.2.05.01.00              Despesas de Rádio e Televisão    
3.1.X.2.05.02.00              Despesas com Comitês Financeiros    
3.1.X.2.05.03.00              Despesas com Comícios    
3.1.X.2.05.04.00              Despesas com Eventos Promocionais    
3.1.X.2.05.05.00              Pesquisas e Testes Pré-Eleitorais    
3.1.X.2.05.06.00              Propaganda e Publicidade    
3.1.X.2.05.07.00              Cachês de Artistas ou Animadores    
3.1.X.2.05.08.00              Exposições, Convenções, Conferências e                                                                           
                                        Congressos 
 
3.1.X.2.05.09.00              Produção de Audiovisuais    
3.1.X.2.05.10.00              Despesas com Pessoal    
3.1.X.2.05.11.00              Aluguéis e Condomínios    
3.1.X.2.05.12.00              Despesas com Transportes e Viagens    
3.1.X.2.05.13.00              Serviços Técnicos Profissionais    
3.1.X.2.05.14.00              Material de Consumo    
3.1.X.2.05.15.00              Serviços e Utilidades    
3.1.X.2.05.16.00              Impostos e Taxas    
3.1.X.2.05.17.00              Despesas Gerais    
3.1.X.2.05.17.01                  Fotocópias, Reprografias, Autenticações e  
                                            Encadernações 
   
3.1.X.2.05.17.02                  Revista, Jornais, Editais, Publicações e 
Registros 
   
3.1.X.2.05.17.03                  Seguros    
3.1.X.2.05.17.04                  Manutenção, Conservação e Reparos de  Bens    
3.1.X.2.05.17.05                  Despesas Judiciais    
3.1.X.2.05.17.06                  Combustíveis, Óleos e Lubrificantes    
3.1.X.2.05.17.07                  Medicamentos    
3.1.X.2.05.17.08                  Depreciação    
3.1.X.2.05.17.09                  Amortização    
3.1.X.2.05.17.10                  Outras Despesas Gerais (especificar)    
3.1.1.2.05.17.11                   Donativos e  Contribuições (especificar)    
3.1.X.2.05.18.00              Transferências Efetuadas    
3.1.X.3.00.00.00    Encargos Financeiros    
3.1.X.3.01.00.00       Despesas Financeiras    
3.2.0.0.00.00.00  Despesas Não Operacionais    
3.2.1.0.00.00.00      Perda na Alienação de Bens de Uso    
3.2.2.0.00.00.00      Outras Despesas Não Operacionais    
                            RESULTADO DO EXERCÍCIO    
*o terceiro dígito (X) pode se referir ao código 1 (despesas efetuadas com recursos próprios) e/ou ao código 2 
(despesas efetuadas com recursos do Fundo Partidário) 
 
LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 
 





ANEXO G – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – DEMONSTRATIVO DE OBRIGAÇÕES A PAGAR 
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Órgão do Partido:  UF/Município:      Ano:  
 
IDENTIFICAÇÃO DO DOCUMENTO 
FORNECEDORES/CPF/CNPJ NATUREZA DO GASTO DATA DE 





       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
       
TOTAL/TRANSPORTAR       
 
 
LOCAL _______________________                                         DATA _____/_____/_____ 
 
 
____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 




ANEXO H – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 









Órgão do Partido:  UF/Município:      Ano:  
 
DIREÇÃO ESTADUAL 1ª  
COTA 























01. ACRE              
02. ALAGOAS              
03. AMAPÁ              
04. AMAZONAS              
05. BAHIA              
06 CEARÁ              
07. DISTRITO FEDERAL              
08. ESPIRÍTO SANTO               
09. GOIÁS              
10. MARANHÃO              
11. MATO GROSSO              
12. MATO GROSSO DO SUL              
13. MINAS GERAIS              
14. PARÁ              
15. PARAÍBA              
16. PARANÁ              
17. PERNANBUCO              
18. PIAUÍ              
19. RIO DE JANEIRO              
20. RIO GRANDE DO NORTE              
21.  RIO GRANDE DO SUL              
22. RONDÔNIA              
23. RORAIMA              
24. SANTA CATARINA              
25. SÃO PAULO              
26. SERGIPE              
27. TOCANTINS              
TOTAIS              
 
LOCAL _______________________                                                   DATA _____/_____/_____ 
 
____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 
Presidente Tesoureiro Contabilista/CRC nº 
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ANEXO I – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS AOS 









DIREÇÃO:                                                                         MUNICÍPIO: 
 























              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
              
     




Presidente Tesoureiro Contabilista/CRC nº  
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ANEXO J – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUÍDOS A 
CANDIDATOS
129 




Órgão do Partido:  UF/Município:      Ano:  
 
 



















LOCAL _______________________                                                   DATA _____/_____/_____ 
 
____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 
Presidente Tesoureiro Contabilista/CRC nº 
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ANEXO K – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 
DEMONSTRATIVO DE DOAÇÕES RECEBIDAS 
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Órgão do Partido:  UF/Município:    Ano:  
 
DATA ESPÉCIE DO RECURSO DOADOR CNPJ/CPF VALOR R$ 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     





LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 
 
   









ANEXO L – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 
DEMONSTRATIVO DE CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 
 
 133 




Órgão do Partido:  UF/Município:    Ano:  
 
DATA ESPÉCIE DO RECURSO CONTRIBUINTE CNPJ/CPF VALOR R$ 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     





LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 
 
   









ANEXO M – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 












Data Espécie do Recurso Candidato/Comitê CPF/CNPJ Valor 
 
 
    
 
    
 
    
 
    
 
    
 






____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 








ANEXO N – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 
DEMONSTRATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS INTRAPARTIDÁRIAS 
RECEBIDAS
 137 
DEMONSTRATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS INTRAPARTIDÁRIAS RECEBIDAS 
MODELO 
Partido:  
Órgão do Partido:  UF/Município:      Ano:  
 
Data Origem do Recurso CPF/CNPJ VALOR R$ 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
 
 
LOCAL _______________________                                                   DATA _____/_____/_____ 
 
____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 








ANEXO O – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo TSE – 




DEMONSTRATIVO DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS INTRAPARTIDÁRIAS EFETUADAS 
MODELO 
Partido:  
Órgão do Partido:  UF/Município:      Ano:  
 
Data Destinatário do Recurso CNPJ VALOR R$ 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
 
 
LOCAL _______________________                                                   DATA _____/_____/_____ 
 
 
____________________________________ ____________________________________ ____________________________________ 






ANEXO P – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – PARECER DA COMISSÃO EXECUTIVA/PROVISÓRIA 
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PARECER DA COMISSÃO EXECUTIVA/PROVISÓRIA 
 
PARTIDO: 





LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 
 
   




ANEXO Q – Modelo de relatório de prestação de contas disponibilizado pelo 
TSE – RELAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS 
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RELAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS 
 
Partido:  
Órgão do Partido:  UF/Município:    Ano:  
 
Tipo Conta Nº Banco Nº Agência Nº Conta Corrente Endereço 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 
 
LOCAL _______________________                  DATA _____/_____/_____ 
 
 
   
Presidente Tesoureiro Contabilista/CRC nº 
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ANEXO R – Balanço Patrimonial 2009 – PT Modelo 02 
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